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GABINETE DO PREFEITO

Olício -4. .9. -t? n•° 099/00
Ofício n° SPP/GAB/PREF/001/2000

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

(›Nlik acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

institui o Programa de Recuperação Fiscal — REFIS, no Município de São

Paulo, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

CF-ES O P
Prefeit(

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias xerográficas de fls. 130/
133 do ofício n° SPP/GAB/PREF/001/2000 e da legislação citada no
texto.

Ao Excelentíssimo

Senhor Pierre de Freitas
-”-

Presidente em Exe -rcício da Câmara Municipal de São Pauto
SPF/sffs

of-refis

SGM - 002 - DGM
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Assistente Parlamentar
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Institui o Programa de Recuperação

Fiscal — REFIS, no Município de São

Paulo, e dá outras providências.

-•	 : •	 '
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Art. - 1° Fica instituído, no Município

de São Paulo, o Programa de Recuperação Fiscal — REFIS,

destinado a:

I — promover a regularização de

créditos do Município, decorrentes de débitos de contribuintes,



Adelina Cicone 4U. Parlamentar
RF. 100.406

relativos a tributos municipais, em razão de fatos geradores

ocorridos até 30 de setembro de 2000, constituídos ou não,

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com

exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta

de recolhimento de valores retidos;

II — possibilitar a recuperação das

empresas que atuam no Município, especialmente aquelas

referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa

do Brasil.

Parágrafo único — O REFIS será

administrado pela Secretaria das Finanças,ouvida a Procuradoria

Geral do Município, sempre que necessário, e observado o

disposto em regulamento.

Art. 2° - O ingresso no REFIS dar-se-

á por opção do contribuinte, que fará jus a regime especial de

consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no

Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os

resultantes de responsabilidade tributária, tendo por base a data

da opção.

§ 1° - A opção poderá ser

formalizada até o dia 30 de novembro de 2000.

§ 2° - O prazo tratado no parágrafo

anterior poderá ser prorrogado, por 90 (noventa) dias, a contar
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Adetina Cicone - Ass. Parlamentar'
RF. 100.406

de 30 de novembro de 2000, por decreto do Executivo,

justificadas &oportunidade e a conveniência do ato.

Art. 30 - A consolidação dos débitos

obedecerá aos seguintes critérios:

I — serão excluídos os juros de mora,

incidentes até a data da opção;

II — não haverá aplicação de multa

relativamente aos débitos tributários ainda não lançados,

declarados espontaneamente, por ocasião da opção;

III — as multas referentes aos-débitos

tributários já lançados serão reduzidas em 75% (setenta e cinco

por cento);

IV — a atualização monetária far-se-á

até a data da opção, nos termos da lei aplicável.

Art. 40 - A partir da data da

consolidação, o débito tributário do contribuinte optante, quando

relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS,

será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último

dia útil de cada mês, acrescido, tão-só, de juros correspondentes

à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP,

correspondendo cada parcela a:

I — 0,3% (três décimos por cento) da

receita bruta mensal, auferida 'pelo contribuinte, no Município de



4

Folha n° ns do proc.
N°	 3	 de co 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

São Paulo, observado o piso de R$300,00 (trezentos reais), no

caso de microempresas e empresas de pequeno porte, segundo a

classificação do SIMPLES;

II — 1% (um por cento) da receita

bruta mensal, auferida pelo contribuinte, no Município de São

Paulo, observado o piso de R$1.000,00 (um mil reais), para as

•	 demais empresas.

§ 1° - Considera-se receita bruta o

total dos valores percebidos pelos estabelecimentos do

contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da

prestação de serviço, sem qualquer dedução.

§ 2 0 - Só farão jus ao parcelamento

previsto neste artigo os contribuintes inscritos no Cadastro de

Contribuintes Mobiliários — CCM , , do Município de São Paulo.

41,	 § 3° - O parcelamento previsto neste

artigo só poderá ser usufruído enquanto o contribuinte estiver

estabelecido no Município de São Paulo.

Art. 50 - O contribuinte do ISS

poderá, alternativamente, proceder ao pagamento do débito, em

até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas, observados os

juros e o piso estabelecidos no "caput" do artigo anterior.

Art. 6° - No mês em que o

contribuinte do ISS não auferir receita, deverá recolher parcela
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de valor correspondente a 1/120 (cento e vinte avos), %%Co

incluído no REFIS, pena de exclusão, nos termos do artigo 11.

Art. 70 - Os débitos relativos aos

demais tributos poderão ser pagos em até 120 (cento e vinte)

parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia

útil de cada mês, acrescidos tão-só de juros correspondentes à

•	 variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP,

observado o piso de R$300,00 (trezentos reais), por parcela.

Art. 8° - A opção pelo REFIS sujeita o

contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as

condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão

irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários

nele incluídos.

Parágrafo único — A	 opção pelo

•	 REFIS sujeita, ainda, o contribuinte:

a) ao pagamento regular das

parcelas do débito consolidado;

b) ao pagamento regular dos

tributos, com vencimento posterior a 30 de setembro de 2.000.

Art. 90 - A opção dar-se-á mediante

requerimento do contribuinte, em formulário próprio, instituído

pela Secretaria das Finanças.
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Art. 10 — O contribuinte poderá

incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento em

andamento.

Art. 11 — O contribuinte será excluído

do REFIS, mediante ato do Secretário das Finanças, diante da

ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I — inobservância de qualquer das

exigências estabelecidas nesta lei;

II — constituição de crédito tributário,

lançado de ofício, correspondente a tributo abrangido pelo REFIS

e não incluído na confissão a que se refere o artigo 5° desta lei,

salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da

constituição definitiva ou, quando impugnado o lançamento, da

intimação da decisão administrativa ou judicial, que o tornou

•	
definitivo;

III — falência ou extinção, pela

liquidação, ou cisão da pessoa jurídica;

IV — prática de qualquer ato ou

procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou a

subtrair receita do contribuinte optante;

V — inadimplência, por 3 (três) meses

consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o que primeiro
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ocorrer, relativamente a tributo abrangido pelo REFF1S; laive

aqueles vencíveis após 30 de setembro de 2000.

§ 1° - A exclusão do contribuinte do

REFIS acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do débito

tributário confessado e não pago, aplicando-se, sobre o montante

devido, os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à

• época da ocorrência dos respectivos fatos geradores,

executando-se, automaticamente, as garantias eventualmente

prestadas.

§ 2° - A exclusão será precedida de

consulta à Procuradoria Geral do Município, através do Secretário

dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, parecer

orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato de

exclusão.

• Art. 12 — A inclusão no REFIS fica

condicionada, ainda, ao encerramento comprovado dos feitos, por

desistência, expressa e irrevogável das respectivas ações

judiciais e das defesas e recursos administrativos, a ser

formulada pelo contribuinte, bem assim da renúncia do direito,

sobre os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou o

pleito administrativo.

Parágrafo único — Na desistência de

ação judicial, deverá o contribuinte suportar as custas judiciais e,
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não excederão a 2% (dois por cento) do valor atribuído à causa,

de acordo com ato do Procurador Geral do Município e serão

pagos em tantas parcelas mensais, iguais e sucessivas, quantas

forem aquelas correspondentes à opção a que se referem os arts.

5 0 , 6° e 7°, desta Lei observado o valor mínimo, por parcela, de

R$50,00 (cinqüenta reais).

• Art. 13 — Para os efeitos do disposto

nesta lei, o contribuinte cuja prestação de serviços constar dos

itens 14, 21, 57 e 83 da Lista do artigo 10 da Lei 10.423 de 29 de

dezembro de 1987 e que transferir, de outro Município, para o

Município de São Paulo, dentro de 90 (noventa) dias, a contar da

data da publicação desta lei, o seu domicílio ou o seu

estabelecimento prestador, além de gozar da apuração da base

de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -

II ISS, mediante os elementos constitutivos do preço do serviço, na

forma regulamentada pelo Decreto n° 39.017, de 31 de janeiro de

2000, terá, também, reconhecidos por válidos e eficazes, para o

efeito de incidência deste imposto, relativamente ao respectivo

período, os recolhimentos efetuados naqueles Municípios, desde

que comprovada a regularidade do pagamento do tributo,

mediante a competente certidão negativa de débitos municipais,

expedida pelos Municípios de origem. 	 R
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data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SPF/sffs

refis-1

•

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS	 P.F. its3.406

O presente projeto de lei tem o objetivo de

instituir, no Município de São Paulo, o Programa de Recuperação Fiscal –

REFIS, já adotado pela União desde a edição da Medida Provisória n.°

2004-5, de 11 de fevereiro de 2000, convertida na Lei federal n.° 9964, de 10

de abril de 2000, bem assim por alguns Estados da Federação, tendo em

vista o disposto nos Convênios ICMS 31/00; 33/00 e 36/00, todos de 26 de

abril de 2000.

A Secretaria dos Negócios Jurídicos, a

partir de janeiro de 2000 estudou proposta para a criação do programa no

âmbito deste Município e os estudos desenvolvidos sob o aspecto jurídico

concluíram pela procedência da medida, que se enquadra na Lei

Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, porque

'Visa justamente otimizar a cobrança da dívida ativa e aumentar a

arrecadação" (cf. parecer da Procuradoria Geral do Município — Informação

n.° 2686/2000-PGM. G).
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Com efeito, a dívida ativa triãçtdR2.42
Município soma, em valor atualizado até agosto/2000, R$ 4.837.745.658,23

(quatro bilhões, oitocentos e trinta e sete milhões, setecentos e quarenta e

cinco mil, seiscentos e cinqüenta e oito reais e vinte e três centavos), apesar

de todos os esforços desenvolvidos nas esferas administrativa e judicial para

realizá-la, bastando lembrar a Lei n.° 12.759, de 10 de dezembro de 1998,

•
com a qual se estimulou a respectiva cobrança.

O REFIS tem duplo objetivo,

sinteticamente: regularizar e consolidar os créditos tributários do Município e

contribuir para o fortalecimento das empresas que desenvolvem atividades

sujeitas à tributação no Município de São Paulo, as quais, no presente,

encontram-se, financeiramente, em situação difícil, sobretudo as

microempresas e as empresas de pequeno porte, as quais a Constituição

Federal, no seu artigo	 178, manda dispensar tratamento jurídico

•
diferenciado, também quanto ao cumprimento de suas obrigações tributárias.

Esta é a razão pela qual o projeto adota pisos de R$ 300,00 (trezentos reais)

e de R$ 1.000,00 (hum mil reais), bem assim o parcelamento em até 120

(cento e vinte) vezes.

Do ângulo do Município de São Paulo, o

dilema também não se supera por processo diferente. O Município pugna

pelo incremento de suas receitas, mas elas não se realizam, mercê do

constante inadimplemento das obrigações tributárias pelas empresas; não

lhes podendo conceder certidões negativas, muitas delas são alijadas dos
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certames municipais. Por tais motivos, um bom número dessas

transfere-se para outros Municípios, com evidentes prejuízos para São Paulo.

Esse impasse e o deslocamento das

empresas concorrem para o crescimento do desemprego no Município, com

sensíveis reflexos na qualidade de vida do paulistano.

Relativamente ao Imposto sobre Serviços

110 
de Qualquer Natureza - ISS, a medida enseja múltiplas vantagens tanto

para o Município, como para as empresas que nele atuam, sendo importante

destacar que o REFIS deverá proporcionar aumento da oferta de emprego na

Cidade. É esse o motivo do disposto no artigo 13 da propositura, que

objetiva abrir novo prazo para estimular o retorno de centenas de

contribuintes que se encontram, apenas formalmente, instalados em

Municípios da Região Metropolitana.

O	 projeto	 possibilita,	 ademais,	 o

parcelamento de débitos decorrentes dos demais tributos municipais, a saber:
4110

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de

Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos - ITBI, Taxas e Contribuição de

Melhoria.

O REFIS terá, ainda, o condão de minorar

os problemas da cobrança da dívida ativa do Município. Com efeito, como a

proposta — seguindo os passos do modelo federal — condiciona o ingresso

no REFIS à desistência de ações judiciais, é incontestável que o Judiciário

será desonerado do julgamento de inúmeros processos, além de, fatalmente,
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deixar de ser assolado por novas demandas, na medida das adgEõeálâffi

Programa.

Ao possibilitar ao contribuinte a inclusão, no

REFIS, de débitos tributários objeto de discussão judicial, o projeto revela-se

extremamente vantajoso para o Município. Para viabilizá-lo, a medida prevê,

em seu artigo 3°, a concessão de algumas vantagens às pessoas jurídicas

que nele ingressarem.

Relativamente ao ISS, cabe ressaltar que só

poderão parcelar suas dívidas, com a maior amplitude temporal do REFIS, as

pessoas inscritas no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM deste

Município. A circunscrição visa a protegê-lo contra pedidos de parcelamento

de pessoas jurídicas que mudaram seus estabelecimentos para Municípios

vizinhos, em detrimento das receitas da Cidade de São Paulo.

Não obstante, para essas pessoas jurídicas

que não estão estabelecidas no Município de São Paulo — mas que aqui
411

tenham dívidas tributárias — o projeto prevê a possibilidade de parcelarem

seus débitos, no prazo de 10 (dez) anos e estimula o retorno daqueles —

como foi afirmado — que se encontram na Região Metropolitana em razão

de uma tributação menos gravosa.

Trata-se, pois, de proposta de edição de

diploma legal que, simultaneamente, incentiva as pessoas jurídicas

prestadoras de serviço, que aqui atuam, a permanecerem estabelecidas no
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SPF/sffs

refis-1

Município, ao mesmo tempo em que

Addina eic"7-e?Atrnt–Par.- 11-772. r
RF. 1C0.408

incentiva as que já migraram a

retornarem à Cidade de São Paulo, criando mais empregos e proporcionando

maior receita tributária.

Além disso, a medida prevê a possibilidade

de os contribuintes dos demais tributos parcelarem os débitos que tenham

com o Município. Nesse caso, o parcelamento poderá estender-se por 120

(cento e vinte) meses, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), por

parcela.

Em suma, convicto de que o presente

projeto de lei — instituindo o Programa de Recuperação Fiscal Municipal -

REFIS — como demonstrado, constitui medida do mais elevado interesse

público, é ele submetido à apreciação e aprovação dessa E. Câmara
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS-

O "conceito desenvolvido pelo Governo Federal", ao qual se refere a
inicial é objeto de norma de natureza legal, "ex-vi" do art. 62 da Constituição, porque o seu
regime foi adotado mediante a Medida Prov . óri n.° 1931 de novembro de 1999 renumerada
para 2004 de 14 de dezembro de 1999^

MO - 026 -DGM IMMENSA OFR 1AL

do Oficio SSP/GAB/PI?EF/001/200 	 em..27 /09 /2000	 (a) 	 	
lC

. -	 •

filligiAllsrLsist°esRTP'n 0
"Técniico"1"

Interessado:	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Assunto: Programa de Recuperação de créditos - "Refis Municipal". Proposta de cri-
ação, por decreto, de regime especial para pagamento da dívida ativa do
Município, sem perda de receita. Superveniência da Lei Complementar n.°
101, de 04.05.2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal. Reavaliação da proposta.

Informação n." 4419 /2000-S1G

Senhor Prefeito:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para submeter ao seu
alto exame e elevada deliberação o anteprojeto de lei que objetiva instituir no Município o
Programa de Recuperação Fiscal - REM, acompanhado de miritita de "Exposição de Moti-
vos" justificativa da proposta.

Cumpro, assim, determinação que recebi, desde 03 de janeiro do cor-
rente ano, tendo no mesmo dia encaminhado à análise dos órgãos consultivos da Secretaria
dos Negócios Jurídicos.

Circunstâncias alheias à vontade do signatário retardaram o cumpri-
mento da determinação de Vossa Excelência e todas elas estão registradas no processo.
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do Oficio SSP/GAB/PREF/001/200 	 etn..27 /09 /2000	 (a) 	  '
MARIATEelAss‘ste

A lei federal n.° 9.964 de 10 de abril de 2000 converteu a Medida Pro-
visória —já, então, com o n.° 2004-5 de 11 de fevereiro de 2000 — dando prazo ao contri-
buinte para exercer a opção ao REF1S até o último dia útil do mês de abril de 2000 (cf. § 10
do seu art. 2°).

Recentemente, o Diário Oficial da União de 15 de setembro corrente,
publica a lei n.° 10.002 de 14 de setembro de 2000 reabrindo o prazo de opção, fixando-o em
90 (noventa) dias contados de 15 deste mês.

Verifica-se, assim, a insistência da União em propiciar comodidade ao
contribuinte dos seus tributos para que eles os paguem.

Os Estados federados seguiram o mesmo caminho e celebraram Con-
vênios (Convênios ICMS 31/00, 33/00 e 36/00, todos de 26 de abril de 2000) a fim de que,
constitucionalmente, pudessem adotar o programa e alguns já o fizeram mediante decreto do
Executivo (cf. por exemplo, o Decreto n.° 7.814 de 13 de junho de 2000 do Estado da
Bahia).

A via legal, que ora é, aqui, recomendada, assegura a indiscutível legi-
timidade da providência que se propõe no Município de São Paulo.

É oportuno ressaltar que a Procuradoria Geral do Município, admite
até a criação por decreto (cf. fls. 125 a 129 deste processo). Contudo, melhor será pela via
legal, tal como revelam as minutas do anteprojeto e da "Exposição de Motivos" dos quais
consta o visto do signatário.

Lembre-se, afuial, que a Lei Complementar n.° 101 de 04 de maio de
ii2000 — que "estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabi . a e na

gestão fiscal" — dispõe que essa gestão pressupõe planejamento e transparência

2
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURíDICOS-

Adelina Cicone ‘ksi. Parlamentar

RF. 100n6
filha de informação n .,° 902i

do Oficio SSP/GAI3/PRE17/001/200	 em..27 /09 /2000	 (a)	 Ir:
"e 

TogiNO
FL

°Ali"	
te lécnico

Assi

O planejamento consiste em um regime constitucional de planos que
abrange o "Plano Plurianual" , a "Lei de Diretrizes Orçamentárias" e o "Orçamento Anu-
al". Estes documentos normativos são editados para prevenirem riscos mediante o cumpri-
mento de metas de resultados entre receitas e despesas.

Já a transparência consiste no estabelecimento de metas representati-
vas de critérios para corrigirem os desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,
conseguido pela obediência a limites e condições para renúncia de receitas e geração de des-
pesas.

Um dos requisitos desse equilíbrio está na efetiva arrecadação de todos
os tributos da competência constitucional do ente da Federação (art. 11) nos moldes dos
estudos e das estimativas para o exercício subseqüente (§ 30 do art. 12) incluída a especifica-
ção da quantidade e valores de ações ajuizadas para a cobrança da dívida ativa (cf. art.13).

A cobrança da dívida ativa é elemento decisivo da efetiva arrecadação
e, por isso, enquadra-se no conceito de disponibilidade de caixa. Esta razão que obriga o
Administrador a tentar superar todos os obstáculos para viabilizar essa Cobrança, embora,
muitos dos quais sejam de difícil sobrelevação por independerem, totalmente, de providênci-
as administrativas, tal como acontece com a complexidade dos procedimentos judiciais.

Assim, por exemplo, na disponibilidade de caixa, a que se refere a Lei
Complementar n.° 101/2000 exigida para o efeito de parcelas a serem pagas nos exercícios
seguintes, há o valor de R$ 204.392.610,23 (duzentos e quatro milhões, trezentos e noventa
e dois mil, seiscentos e dez reais e vinte e três centavos) referente a um único contribuinte
que, já tendo esgotado todas as suas investidas processuais proteletárias, terá de cumprir a
curto prazo as prestações jj :rias, pois, tem sido objeto de especial dedicação do corpo
jurídico com atribuições I	 • obrança da dívida ativa, inclusive do signatário junto aos tri-
bunais superiores. 	 •
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'NATE 3 7- 2- de  o o 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃC

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS- GA

40É.;,
Adelina Cicon‘-:Ks.s. Panamental

folha de informaçãoW 1N-96

"Ta-irroitli.1°
do Oficio SSP/GAB/PREF/001/200 	 em..27 /09 /2000	 (a)	 -; nlfm 

Por todo o exposto, é que peço venia a Vossa Excelência para encare-
cer a sua alta colhida ao estudo ora oferecido ao seu elevado exame, atendendo a determina-
ção antes referida.

Reitero a Vossa Excelência os protestos do mais profundo respeito.

São Paulo, 27 de setembro de 2000.

EDVALDO BRITO
Secretário dos Negócios Jurídicos

EB/mfr

4
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Ass parlamentarDE 30 DE DEZEMBRO DE 1. 9Aatina cicone - -•

• RE 100.406
LEI 140 10.423 • De 29 DE Dezembro DE 1..987

Confere nova redação i lista de serviços
tributáveis pelo Impato sobre Serviço*
de Qualquer Natureza • dé outra* provi
danei...

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Clara Municipal de Sio
Pilo, no exercício do cargo de Prefeito do Municfplo de
São Paulo, usando das atribuições que lhe eãO Conferida
por lei.
Paz saber que • amara Municipal, em **** ice de 22 de de-
Ombro de 1.987, decretou • eu promulgo • seguinte Iole

Art. 10 - Constitui fato gerador do 1m
posto sobre Serviços de Qualquer Natureza • preetação,por
pesa. !laica ou jurldica, co.. ou *em estabelecimento ft
ao, de serviço não compreendido na competénela do União
ou doe estados e, especificamente, a prestação de 	 Co
constante da seguinte relação,

1. Médico., inclusive analises clinicas,
eletricidade médica, radioterapia, ultra-anografia, ra
diolegia, tomografta e congénere'.

2. hospital., clinica., sanatório.. .libo
ratória de andel..., ambu/atoria, prontos - socorros, ma
nIcómioe, cases de salde, d. repouso, • de recopeação e
congênere..

3.:	 nc	 de mangue, lei, pele, olhos,
sémen • congéneres. 

a a	 a  I

4. Enfermeiros, ob 	 •	 ortóptica,
fonoaudiólogo., protéticos (prótese dentária).

5. Aseleténcia médica e congéneres pra
vistos non item, 1, 2 e 3 desta Lista, prestado., etravé:
de planos de medicina de grupo, conventos. Inclusive Co. I
empre gas para enaletencia a empregado*, • .

6. Planos de "elide, prestados por copie
ia que não esteja inclulda no item 5 desta Lista e que'
se cumpram 	  de serviços prestados  por terceiros.
contratados pela empresa ou apenas pagos por ata.median •
te indicação do beneficiérlo do plano.

7. Médicos veterinário'.
8. llospitale veterinária. et:fracos vete

riarias e congèneree.
9. Guarda, tratamento, adestramento, em.

belezamento, alojamento e congénere', relativos • ani-.
mele.

10. earbelroa, cabeleireira, manleUree,
pedicuros, tratamento de pele. depilação • congénere".

11. Sanha, ducha, sauna. masaagene, ui
néstica e congénere'.

12. Varrição, coleta, remoção e.incinea, .
ção de lixo.

13. Limpeza e dragagem de portos,rioe e, +
canais.	 •

14. Limpeza, manutenção e conservação de
imóvela, inclustve vias esiblica, parques e jardina.

15. Dainfecção. imunização, higieniza
ção, desratização e coa;	

16. Controle e tratamento de efluentes
de qualquer natureza, • de agente. (laicos e biológicos.

17. 7ncineração de raldua quaisquer.
18. Limpeza de chaminée.
19. Saneamento ambientai • congénere..
20. Assiaténclea técnica.
21. Assessoria ou consultoria de qual-

quer naturcra, não contida em outros Itens desta Lista,
organização, programação, planejamento, asseeaorts. prO
cessamento de dadoe, coneultoria técnica, financeira oã
admintatretiva.

22. Planejamento, coordenação, programa-.
00 ou organização técnica, financeira ou administrativa.

23. análise', Inclusive de alotemos, exa
ma, pesquises e informações, coleta e processamento de
dados de qualquer natureza.

24. Contabilidade, auditoria, guarda--11
vrom, técnicos em contabilidade e congéneres.

25. Porteias, laudo., exames técnicos e
anãllace técnicas.

26. Traduções e interpretações.
• 27. Avella0o de bens.

28. Datilografia, estenografia, expedien
tn, secretaria em geral e conOncres.

29. Projetos, célcula e desenhos ¡Uni
cos do qualquer natureza.

30. Acrofologrametria (Inclusive Interpre
ta00), Mapeamento e topografia.

31. execução por adminietração, empreita
da, ou abempreitada, de construção civil, de obra. hl
dráulica • outras obra semelhantes e respectiva engenha
ria consultiva, inclusive serviços auxiliara ou comple-
mentares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas

' pelo prestador do serviços, fora do local da p 	 çãodos
eorviçoa, que fica ajeito ao 1CM).

32. Demoliçao.
33. Rept:raça°, coneervaçãb e reforma de

cetineta, estradas, pontes, portos e congénere. (exceto o
fornecimento do mercadorias produzidas polo prestador dos
serviço* fora do local da prestação dos serviços, que fl
ca aleito 110 ICI1).

.423, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1 9N9LEI N9 10.423, DE 29 DE DEZEMBRO pE_
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I -	 71. Recondlcionamento, ocondlcioramentgI,
, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 	 tingitsentd/•! go lvanoploetia, anodização, corte, recorto, 	 lealiment9, )
I plostincação • congénere., de objeto. não destina°. 	 (
I indontrialização ou comerciallzaçoo.

72. Luetração do bens móveis quando o aer 1
1 viço for prestado para o ~ano final do objeto luatra=..

do.
73. Instaloção e montagem do aparelhos,

mãguinas e equipomentoo, prestado, ao tieutirio final do
serviço, exclusivamente co, material por ele fornecido.

74. Montagem industrial, peenbnia no ueuã-
rio final do serviço, excluelvamentec... material 'ma' ole
fornecido.

75. Cópia OU reproduyin. por /Uai/tf/W.1'1,M
ernsnn, do documentos e outros ~Sio. planta. nu done-ohne.

76. Componivio grSfIca,	 fotocongeowição,
encheria, zincografia, litografia e fotolitogrann.

77. Colocação de moldura. o afins, enca-
dernação,, 	 Iravnção e douraçao de livro., reviatan e congé

78. Locação de bens móveis, inclusive ar-
rendamento metcantil.

79. Funerais.
80. Alfaiataria e costura, guando o mate

nal for fornecido pelo usuãrlo final, exceto o do avia-
eento.

81. Tinturaria • lavanderin.
82. Taxidermia. .	 1
83. Recrutamento, agenciamento, seleção,

colocação ou fornecimento de mão-de-obra, mesmo em core-
ter temporArlo, Inclusive por empregados do prestador do
serviço ou por trabalhadores aVUI.08 por ele contratados.

84. Propaganda • publicidade,	 incluelve
1 promoção do vendam, planejamento do campanhas ou nistemale

de publicidade, elaboração do desonhon, texto. e demais
material. publicite:rio. (exceto zum imo 	 , reprodução
ou inbrienção).

85. Velculação e divulgação de tentos. de
senhos e outros materiais de publicidade, por qualquer
meio (exceto em jornais, periódicos, rádio e televisão).

86. Serviços portuAriou e aeroportu8rion,
utilização de porto ou aeroporto, atracação;	 capataaiat
armazenagem interna, externa e espectral suprimento do
Agua. eerviçoe o occesórioe, movimentação de mercadorias
foro do cale.

38. Raepegem. calafetação, polimento,lus
tração de pisos, paredes e divisbrlos.

39. Eneino, instrução, treinamento, ava-
liação de conhecieento*, de qualquer grau ou natureza.

40. Planejamento, organização e adminis-
tração de feirae, exposição., congressos e congéneree.

41. Organização de festas o recepções,
"buffet" (exceto o forneelmento de alimentação e bebidas
que fica sujeito mo ICM).

42. Administração de bone e negãcioa de
terceiroe • de coneõrelos.

43. Adminiatração de fundos mátuos (ex-
ceto a realizada por inatitulçoes autoriesdao a funcionar
pelo Banco Central).

44. Agenciamento, corretagem ou interme-
diação de cEmbio, de "mouro' e de planos de previdèncla
privada.

45. Agenciamento, corretagem ou interme-
diaçãd de titulo. quaisquer (exceto oe •erviçott execute
doe por inatituiçoe. autori.adas • funcionar pelo Banco
Central),

46. Agenciamento, corretagem ou interme-
dir;ção de direitos' da propriedade lndustrial,artistica ou
literãne.

47. Agenciamento, corretagem ou interne
diação de contrato. de franquia efranchise") e de fatura
çio efartoring") (excetunm-so na eerviços prostodos por
inetituições autorizada. a funcionar peba flanco Central).

48. Agenciamento, organização, 	 promoção
e execução de prog 	  de turtseo, passeio., excureõew,
guia. de turismo o congénere..

49. Agenciamento, corretagem ou interne-
diação de bens movei. e imóveis não abrangidos nos itens
44, 45, 46 • 47.

. 50, Despachantes.
51. Agente. da propriedade industrial.
52. Agentes da propriedade artfatien	 ou

Si. Leilão.
54. Regulação de einistro p cobertos por

contrato. de seguro., inspeção e avaliação do rincos pata
cobertura de contratos de acouto*, prevenção e gerencia
de risco. segurEveis, preatados por quem não soja o pró-
prio seguredo ou companhia do seguro.

55. Armazenamento, depósito, carga, des-
carga, arrumação a guarda de bane de qualquer esp gcle (ex
coto depdoltos feito. em inotituiçõee finsneeires enton-
ando. • funcionar pelo banco Central).

Si. Guarda 	 	 ionnmento de volculon
automotor.. terreetrou.

57. VignAncla ou stoparenço de ' ,refina, e
bana.

58. Transporte, coleta, romeno, ou entro-
ga de bens ou valores, dentro do território do munic(pin.

59. Diversões público.,
a) cinema*, tfixi ~cinge .	o reN o ora,
b) bilhares, boliche'', rorriden de ani-

mai. e outros jogo.;
c) exposiçãew, CON Cobrança do ingione014j
dl bailem, shown*, festivale, recitais e

congénere. inclusive espetAculos que sejam tomh gm nane
unidos, mediante compra de direito, porn tonto, polo temí
visão ou pelo rddlo,

e) jogo. eletranicoa,
fl cowpetições esportiva. ou de destreza

física ou intelectual, com ou sem a participação do espoo
todos, inclusive a venda de direito. A tronemieeão pelo rã
'no ou pela televisão; •

9) execução de móelco, individualmente ou
por conjunto..

60. Distribuição • venda de bilhetes de
loteria, cartOem, pules ou cupons de apontoe. morleion ou
prémio".

61, fornecimento de 'Misto., medionte, Iram
mle.ão por qualquer processo, pare vias ptIblicas ou am-
bientes fechados (exceto transmissões radinfõnicos ou de
televisão).

62. Gravação • diatribuição de filmes e
"video-tape...

63. Fonografla OU gravação do nona ou rui
dos, inclusive trucagem, dublagem e mixegem sonoro.

64. Fotografia • cinematografia, incluitve
revelação, ampliação, cópia, reprodução e trucagem.

65. Produção, para terceiros, mediante ou
sem encomenda prévia, de espetãeuloo, entrevistos e congé
neree.

66. Coloc.çào de tapetes • cortinam, co.
material fornecido pelo usuário fina/ do serviço.

47. Lubrificação, limpeza e revim:ir' de mA
quina., veiculo., aparelhos • equipamentos (exceto o for-
necimento de peças • parte., que fica eujeito no 10).

68. Conserto, restauração, manutenção o
coneervação de máquina., veículos, motores, elevadoras ou
de quatequor objeto. (exceto o fornecimento de peçam e
partes, que fica aujelto ao 1CM).

69. Rocondicionamento de motores (o valor
das peço" fornecida, pelo p 	 dor do serviço fica sujei
to no 1CM).

1	 70. Recauchutagem ou rogenoraçãode pneu.
para o uno5rio final.

87. Advogados.
88. Engenheiro', arquiteto", urbonletow.

agremomon.
89. Dentista..
90. Bconomistaa.
91. Peic6logos.
92. Assistente' sociais.
93. Relaçõee Oblicae.	 •
94. Cobtançse e recebimento* por conta de

tereenne, inclusive direitos outorale, protoetnn da tiro
loa, suatação de prote.toe, devolução da titulo. não ;m-
ona, manutenção do titulo. vencido', fornecimento, do po-
els.o, de cobrança ou recebimento e outros eetviços corre
loto, da cobrança ou recebimento inato item obronye tendóãh
on serviço, prostndoe por inetttuiçõe. autorlandoe a (um
cleaner pelo Banco Central).

95. Inetituiçães financeiras autorizada.
a funcionar pelo Banco Central, fornecimento do talão de
c)equem; emiseão do chegues administrativos; trensferén
cio de fundo'', devoluçan de cheque., nuntação de pagnmeí
to de cheques/ ordens de pagamento e de crédito, F.-e qual
guor melo; emissão e renovação de cortõen magnéticos; coí
sultan em terminal. eletrónicosi pagamento. por conta dã
terceiros, inclusive os feno, fura do estabelecimento;
elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; forneci
mento de pegooda via de avisos de lançamento, e de entra-
to de conta, omieeão de carnée (neste item nío ente obram
gido o reeenrcimento, a instituições financeiras, de gas-
tos com portem do Correto, telegrnmas, telex e teleproces
snmento necessArlos A prestação dos serviço.).

96. Transporto de natureza	 estritamente
municipol.

97. Comunicações telefónicos de um para
outro aparelho dentro do mesmo municiplo.

98. Hospedagem em hotéis, motéis, peneões
e congèneres lo valor da alimentação, quando incluído nó
preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serv(ços).

99. Distribuição de bens de terceiro, em
representnção de qualquer natureza.

100. Fornecimento de trabalho, 'Notificado
nu fio, não especificado nos itens anterioree.

Par5grafo único - O. eerviçon espectfica
don fonte artigo ficam sujeitos ao imposto, ainda que
resportiva prestação envolva fornecimento de mercadoria..

Art. 29 - O valor do imposto seri' calcula
do oplicondo-se. ao preço do serviço, a oliquotn corres-
porolonto, na Verme da Tabela em anexo, ressabiados na ca-
ses previsto, noe artigo. seguinte".

Art. 39 - Ovando ee trotar de prestação
de sol/viço nob a forme do trabalho peseonl do pr gprio coo
tributou. , o Imposto ser& calculado por meio de anquotaii
fixas ou vorievele, em função da natureza do serviço ou
de outros fatores pertinente., na forma da Tabela em nne-
so, nem mo conelderer o ImportAncia paga a titulo de remo
',ração do próprio trohniho.

§ 19 - Coneldera-ne prestação 	 de SOTVIÇO
sob a forma do trabalho pc..oal do pr(Sprio contribuinte,
O alaplea tornrcimentn de trabalho relativo rim atividade,.
comproondidas non iten. 1, 4, 7, 9, 11, 24 o 29, le, 44 a
53, 77, 82, 87, 88, 89 a 93, 99 e 100 do artigo 19, por
pionesinnal notónnmo, que não tenho, a aro nervlço, em-
pregado da 	  qualificação pronselonal.. _	 .....	 .

34. PeaqUina, perfuração, cimentação,per
(Moem, estimulação • outros neiviçoa relacionados co. a
exploração • explotação de petróleo • 00 natural.

35. Florestamento e reflorestamento.
36. Escoramento • contenção de ~mias e

serviço' congénere". 	 .

37. Paisagiemo, jardinagem e decoração Mm
cato o fornecimento de mercadoria., que fica sujeito ao
ICM).; •	 •

literãne.11 terlr .
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1. Md ***** , loclualve eadlleo. cilada.;
eletricidade medica, radioterapia, ul
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00000	 cima. d. ..á
1
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I I • § 39 - (VETADO)	 •	 ,
, • • Art. 69 - Os contribuintes do imposto ri

- , feridos hoi attigos 39 é 49, ficam desobrigados da eniseãO
I e escrituração de documentos' fiscais. •

. Pare:grafo único Os tomadores dos servi,
ços prestados pelo, contribuinte, referidos no "caput*deí
te artigo deverão  exigir, dos respectivo' prestadores, rei

; cibo onde conste, relativamente a estes, o námero de suai
inscrições no Cadastro de Contribuintes Mobiliários.

. Art. 79 - O imposto é devido, a critério
jda repartição competente:

*I - pelo proprietário do estabelecimento
ou do veiculo de aluguel, a frete, ou de transporte cole-
timo, no território do Município;

• II - pelo locador ou cedente do uno do tens •
móveis ou imóveis;

• III - por quem seja responsável pela execu
ção dos serviços referidos nos itens 31, 32, 33, 34 e 367
da relação constante do attigo 10, incluídos, nessa res-
ponsabilidade os serviços auxiliares e complementares e i
as eubempreit:das;

IV - pelo eubempreiteiro de obra ou servi-
ço referido no inciso anterior, e pelo prestador de servi
ços,auxillares ou complementares, tais como os de . encana
dor, eletricista, carpinteiro, earmorista, serralheiro i
outros.

. Parágrafo único - á responsável, solida-
riamente com o devedor, o proprietário da obra em relação

"One serviço, de construção civil, referidos nos itens in-
dicados no inciso III deste artigo, que lhe forem presta
doe sem a documentação fiscal correspondente, ou sem
prova do pagamento do imposto pelo prestador dos serviços.

/ Art. 89 - O ucaput . do artigo 19 da 'Lei
n9 9.801; de 18 de 'dezembro de 1984, com as alterações
'conferida, pela Lei n9 10.201, de 4 de dezembro de
1986, piem a vigorar com a seguinte redação:
• • • "Art. 19 - Ficam Isentas do Imposto sobre
Serviço. de Qualquer Natureza as microempresas, assim con
'sideradas, para oe efeitos desta lei, an pessoas físicas
ou Jurídicas que obtiverem receita anual igual ou inferior
a 4.200 OTN'a (quatro mil e duzentas Obrigações do Tesou
ro Nacional) apurada segundo o valor unitário desses titã

• loa no mie de março do ano-base, aseim denominado o ano
anterior ao da isenção'.

Art. 99 - Ficam excluídas do regime isen-
• tivo das microempreaas, instituido pela Lei n9 9.801, de

18 de dezembro de 1984, com as alterações da Lei n910.201,
de 4 de dezembro de 1986, as empresa. ou sociedades de
profissionais que prestem os serviço, descritos nos itene
1, 2, 3, 4, 7, 24, 25, 26, 27, 51, 52, 87, 88, 89, 90 e

•
•

91, da relação constante' do artigo 19. •

m--
. , ' V•-...	 Á-. O valem do imposto devido na forma,.à47

) ste artigo, par os que promoverei a Sua primeira ins-
fração junto ao Cadastro de Contribuinte. Mobiliários,

'dentrO• do prazo regulamentar e a partir da data do vigén-
da desta lei, será reduzido na seguinte conformidade:

• ' I - 50% (cinquenta por cento), no Primei
j ro exercício teibutSvell
• . ,	 II - 40% (quarenta por cento), no segundo
exercido tributável;
• II/ - 30% (trinta por cento), no terceiro
exercido tributável;

IV - 20% (vinte por cento), no quarto exer
ciclo tributável.

§ 39 - Não se considera serviço pessoal
'do próprio contribuinte o serviço prestado por firmas in-
dividuais, nem o que for prestado em caráter permanente,
sujeito a normals do tomador, ainda que por trabalhador au
tôo" •

Art. 49 - Sempre que os serviços a que se
referem os itens 1, 4, 7, 24, 51, 07, 88, 89, 90 o 91 da
relação consignada pelo artigo 19, forem prestados por *o
dedada, esta ficará sujeita ao imposto calculado em reli;

' çáo a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou
nao que presto serviço em nohe da sociedade, embora asso
mináo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicã
vol.

.	 . • § 19 - Para os fins deste artigo, conside
, iam-se sociedades de profissionais aquelas cujos componei
'te. são pessoas fisicas, habilitadas para o exercício da
mesma atividade profissional, dentre as especificadas nos
itens mencionadas no "caput" deste artigo, e que no ex-

•plorem mala de uma atividade de preetaçao de serviços.
. • ' § 29 - Nalie condições deste artigo, o va-
lor do imposto será calculado pela multiplicação da impor

'táncia fixada, na Tabela em anexo, pelo número do profis-
sionais habilitados, sócios, empregados ou não, que premi-
em serviços em nome da sociedade, embora assumindo ree-

i° 

. nsabilidade peesoal, nos torsos da lei aplicável.
i § 39 - Quando não atendidos os requisitos

fixados no "caput* e no parágrafo 19 deste artigo, o im-
posto será calculado com base no preço do serviço, eedian
te a aplicação da aliquota correspondente fixada pela Ta-
bela cm anexo.

. , Art. 59 - O lançamento do 11.1)9510, nos ca

.aos de:write:e pelos artigo. 39 o 49, ecrã anual e podará'

.ser efetuado, do ofício, com base nos elas:entoa constantes
, do , Cadastro , de Contribuintes Mobiliários.

§ 19 - Para o cálculo do imposto, lançado
na forma deste artigo, tomar-ao-5 por base a Unidade de

'Valor Fiscal do Município r UFM, vigente no exercício em
que efetuado o lançamento.

§ 29 - O recolhimento do imposto, lançado
na forma deste artigo, será feito em 8 (Oito) pmxelas men

.sais e sucessivas, na formas prazos e condições regulameã
taree, respeitado, na fixaçao do número de parcelas, o Ir ._ 	 _.
gaite minimo, por parcele, ~10% (dez por cento) do valor

• . cla UFM vigente a 19 de janeiro do exercido em que efetua
. do o lançamento._ 	 .

tações de serviços efinadaa • r
• • \„ALI„._ 11 ,- Sdo ..ir do impoato s e -

•
..

• destinados à publicação de no otário e	 .... -dr_ -.-
ráter geral e de interesse da • • ... p es a"-r.- vra
~emissoras e de televisão emilliehpneit 

1; 
W^ 4.. .,.1 ,,- "Sg.

serviços referidos nos Itens 61,' Y, ST7 -5 : •a rela
ção do artigo 19, desde que, gratuitamente,ml
posição da Prefeitura, para divulgação de man 41=
trativa ou fiscal:	 _

• 1 - as empresas editora, de jornais, . um
quarto de página por quinzena;

2 - as empresa' editoras de revistas, peia
página por número publicado;

3 - as empresas radioemissora., sessenta
segundos por dia, corridos ou fracionados, entre 20:00e
23:00 horas;

4 - as empresas de televisão, duas proje
ções de quinze segundos cada, aos sábado., entre 19:00 e
23:00 horas.

fiCril- O disposto no parágrafo 10 do
artigo 59 desta ei ae ca-se às Taxas de Fiscalização de
Localização, Instalaçao e Funcionamento e de Fiscalização
de Anúncios.

Art. 12 - Esta lei entrarei em vigor a 31
de dezembro de 1987, revogadas as disposições em contrá-
rio e, em especial, os artigos 49 e 59, incisos I e II da
Lei 6.989, de 29 de dezembro de 1966, as letras F, I,
J e o parágrafo único do artigo 19 da Lei 7.410,. de 30

.de dezembro de 1969, ali'm do Item,VII da letra L do arti-
go 19 também da Lei 7.410, de 30 de dezembro de 1969,
o attigo 19 da Lei 8.084, do 19 de julho de 1974, o pa
rãgrafo único do artigo 19 da Lei 9.060, de 15 de maio
de 1980, os artigos 19, 20 e respectivos parágrafos, 39 e

1 parágrafo único, 09, 59, 69 e parágrafo Gnico, 79,' 89 •
• 10, todos da Lei 9.664, de 29 de dezembro de 1983, o ar-

tigo 49 da Lei 9.801, de 18 de dezembro de 1984, e os ar
tigos 30 e 49 da Lei 10.200, de 4 de dezembro de 1986. -

_..

1 PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 29 de Dezembro
de 1.987, 4340 da fundação de São Paulo. •
ANTON/0 SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCICIO
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos
CARLOS ALBERTO MANHAEs BARRETO, Secretário das Finanças
ALEX FREUA NETO, Secretário doe Negócios Extraordinário,
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
Dezerbro	 de 1.987.
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo municipal
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LEI 8.809/78

LEI 10.423/87

Ai -tti411 :.É responsável, solidariamente com o devedor, o toma-
dos tie serviços que tem domicilio ou que tem estabelecimento
no território do Município de São Pardo, quando pagar o preço
dos respectivos serviços constantes dos itens da Lista do artigo 	 \L
l• da Lei e 10.423, de 29 de dezembro de 1987,. sem-exigir e •
anotar, no documento contábil da quitação, a comprovação da
inscrição no Cadastro de Contnbuintes . Mobiliários do Mtmici-
pio de São Paulo (C.C.M.) es da emissão do documento fiscal
necessário ao controle da incidência do Imposto sobre Servi-
Ws de Qualquer Natureza - MS, o qual é devido ao Municipio
de São Paulo.
Art. 5'-O contribuinte que transferir de outro Mtmicipio para
o Município de São Paulo, dentro de 90 (noventa) dias, a con-
tar da data da publicação deste ato,.o seu domicilio ou o seu
estabelecimento prestador, terá reconhecidos por válidos e efi-
cazes, para o efeito de incidência do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, relativamente ao respectivo perío-
do, os recolhimentos efetuados naquele Município, desde que
comprovada a regularidade do pagamento deste imposto,
mediante a competente certidão negativa de débitos munici-
pais, expedidas pelos Municípios de origem. 	 •
Art. 6° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de
janeiro de 2000,447' da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO r. '

DE BEDVALDO PEREIRA

 FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças ,‘‘,040

REIRA	 FUTO, Secretário dos Negócios
Juridicos	 - .•

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em..Me
janeiro de 2000.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal	 .

5--er-e--2-i--51-53	 :),"\n-•",

.{..._
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DECRETO N" 39.017, DE 31 DE JANEI

D.O NI. DE 1" DE FEVEREIRO DE420410 Cicone Ass. Parlamentar
RF. 100.406

DECRETO Ni 39.017, 31 DE JANEIRO DE 2000	 1
Estabelece, em caráter normativo, os
elementos constitutivos do preço do•
serviço para o efeito da apuração da

• . base de calculado Imposto sobre
Serviços de Qualjuer, Natureza - ISS,
incidente sobre, ai atividades que
especifica: di.rpôe sobre responsabili-
dade tributária, nos termar dar Leis tk's
8809, de 31 de Outubro de 1978. e
10.423. de 19 de dcernbro de 1987,e
dá outras providincias•

CELSO PITTA, Prefeito do Município .de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas pri lei,
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as normas
legais que disciplinanarincidéOcia do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - 1SS - devido em razão dos fatos gera-
dores realizados no território do Município;
CONSIDERANDO a necessidade de boiar -efetiva ¡jurispru-
dência iterativa do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça e do Primeiro Tribunal de Alçada Civil do
Estado de São Paulo, intapretativa do disposto nos ertigos 9 e
12 do Decreto-lei o' 406, de 31 de dezembro de 1968; ,.
CONSIDERANDO o disposto, sobre responsabilidade tributá-
ria. ries Leis municipais n°s 8.809, de 31 de outubro de 1978, e.	 .
10.423, de 29 de dezembro de 1987;
CONSIDERANDO a competência do Poder Executivo, nos
tenras do artigo 99 do Código Tributário Nacional fede-
ram' 5.172, de 25 de outubro de 1966 -, pira explicitar o con-
tendo e o alcance das leis, mediante regulamento, 	 • • -
DECRETA:
Art. 1* - A prestação de serviço constante dos itelIS 14,57 a 83
da Lista do artigo I' da Lei e 10.423, de 29 de dezembro de
1987, e que constitui rato gerador do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, terá o preço do serviço apurado
pelo valor do retiramento, deduzidas as perdas relativas aos
valores:	 sr•
I - dos salários pagos aos empregados locados nos respectivos
usuários :ornadores de serviço, conforme folha de pagamento;
11 dos encargos trabalhistas e previdenciários incidentes,
na forma da lei, sobre a folha de pagamento, excluidas as'
liberalidades;	 • •
III - dos seguintes benefícios miai', comedidos ao trabalha-
dor em virtude de lei ou convenção coletiva de trabalho: cata
básica, vale—refeição, vale-transporte, convênio médico. •
§r- Para os efeitos de apuração dos valores referidos neste

. artigo, entende-se como prestação de sernço constante dos
itens 14, 57 e 83 aquela para a qual o valor dos salários e res-
pectivos encargos correspondam a, ao minimx 50% (cinqüen

-ta por cento).
§r - Os valores referidos neste artigo não poderão exceder a
75% (setenta e cinco por cano) do objeto do respectivo contrato.
§ 3° - A não comprovação do efetivo pagamento dos salários e
encargos sociais e trabalhistas sujeita o contribuinte ao reco-
lhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - •
ISS, calculado sobre o valor integral do objeto contratado a
titulo de prestação do serviço. 	 • -
Art. 2'- A prestação de serviço constante do áem 21, corres-
pondente às atividades com programas de computador ("soft-
ware"), de qualquer natureza, compreendendo o licenciamento
ou sub-licenciamento de uso e os serviços técnicos correlatos,
teia' o preço do serviço apurado ~ando-se o valor da receita
liquida, deduzida dos •custos totais de aquisição. importação e
produção, inclusive direitos autorais pagos aos titulares.
Parágrafo único - As atividades com programas de computa-
dor ("software") desenvolvidos ou produzidos por profissio-
nais autónomos ou por empresa estabelecidos no território do
Município de São Paulo: e os serviços técnicos correlatos,
terão o preço do serviço apurado tomando-se o valor da receita

• liquida, deduzidos remunerações, salários, encargos sociais e
• demais custos da produção dos serviços, facultado, ao cond-

Pela Citimagraiti—peCcr.do -seri;kc; ela 154-t
(quinze por cento) do valor da reCeita bruta.
An. 3° - Os sujeitos passivos prestadores dos serviços meneio-
nados nos artigos anteriores deverão anuir Nota Fiscal-Fatura
de Serviços e escriturar o Litro Modelo 53. discriminando as
parcelas relativas aos valores percebidos pela prestação dos ser- i

iços e os correspondentes aos encargos sociais e trabalhistas.

•. A •
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo Municipal, que visa
instituir o Programa de Recuperação Fiscal — REFIS, no Município de São
Paulo.

Em síntese, o projeto pretende instituir um programa fiscal que envolve,
evidentemente, aspectos da arrecadação de tributos municipais, com efeitos na
efetivação da receita pública.

Permite aos contribuintes, com débitos relativos a tributos cujos fatos geradores
ocorreram até 30 de setembro de 2000, optarem, até 30 de novembro de 2000,
pelo ingresso no REFIS e se beneficiarem do regime especial de consolidação
de débito de tributos incluídos no Programa.

A referida consolidação dos débitos, consiste, além do parcelamento dos
débitos em 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, na
adoção dos seguintes critérios:

exclusão dos juros de mora até a data da opção;

não aplicação de multa relativamente aos débitos tributários ainda não
lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da opção;

a redução de 75% (setenta e cinco por cento) das multas referentes aos
débitos tributários já lançadas;

atualização monetária até a data da opção, nos termos da lei aplicável.

Dessa forma, a fim de possibilitar a segura manifestação desta Assessoria
sobre os aspectos legais da propositura, e levando-se em conta que a
concretização dos objetivos visados pelo projeto tem efetiva repercussão na
arrecadação da receita, sugerimos à Douta Comissão de Constituição e
Justiça, que solicite ao ilustre Presidente da Câmara que encaminhe ofício ao
Exmo. Sr. Prefeito, para que informe, com urgência, sobre as seguintes
questões:

1. Quais os fundamentos que poderiam excluir o projeto em exame, das
exigências do Parágrafo único, do art. 10 e do art. 11, da Lei n° 12.878, de,fç3.

pkimp10372-00	 - 1-
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de julho de 1999, que dispõe sobre Diretrizes Orçamentárias para o ano
2000, considerando que :

— a aprovação do projeto implicará em redução da receita do exercício
financeiro de 2000, sendo necessárias a explicitação, na exposição de

• motivos, da estimativa de renúncia -de receita, bem como a indicação das_

despesas, em idêntico montante, que serão anuladas automaticamente, no
orçamento do exercício referido;

— o projeto objetiva modificar a forma de pagamento e critério de arrecadação
dos débitos relativos ao ISS (Imposto sobre Serviços) e aos demais tributos,
entre eles o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), sendo necessário

- explicitar a respectiva alteração na legislação do IPTU, a fim de calcular o
impacto da medida no valor do tributo?

2. Se o referido Programa de Recuperação Fiscal — REFIS está previsto na Lei
Orçamentária do corrente exercício, bem como na proposta orçamentária
para o exercício de 2001, conforme determina o § 6°, do art. 137, da Lei
Orgânica do Município?

3. Quais as providências elaboradas pelos órgãos técnicos do Executivo, para
o atendimento das exigências do art. 14, 1 e II e parágrafos 1° a 3°, da Lei
Complementar, n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal,
considerando que a propositura não está instruída com os respectivos
demonstrativos?
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PRESit)ENTEI	 Registro 10.940
PARE/ CONJUNTO- 13AS—COMSSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JU '//A; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

-
A)N•MICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI

372/2000.

Projeto de lei, de iniciativa do Senhor Prefeito, visa instituir o Programa de

Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de São Paulo, destinado a promover a

regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos de contribuintes,

relativos a tributos municipais, em razão de fatos geradores ocorridos até 30 de

setembro de 2000, constituídos ou nãp, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou

a ajuizar, com a exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta de

110 recolhimento de valores retidos, bem como a possibilitar a recuperação das empresas

que atuam no Município, especialmente as microempresas e empresas de pequeno

porte. Um programa de recuperação fiscal semelhante foi adotado pela União desde a

edição da Medida Provisória n. 2004-5, de 11 de fevereiro de 2000, convertida na Lei

Federal n. 9964, de 10 de abril de 2000, bem assim por alguns Estados da

Federação, tendo em vista o disposto nos Convênios ICMS 31/00; 33/00 e 36/00,

todos de 26 de abril de 2000.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria tributária, é obrigatória a

convocação de pelo menos 2 (duas) audiências públicas, durante a sua tramitação.

•	
A proposta ampara-se nos arts. 13, I e III; 37, § 2°, IV; 178 da Constituição do

Estado e 179 da Constituição Federal.

PELA LEGALIDADE.

No mérito, a proposta merece ser acolhida, pois objetiva regularizar e

consolidar os débitos tributários do Município e ao mesmo tempo contribuir para o

fortalecimento das empresas que desenvolvem atividades sujeitas a tributação no

Município de São Paulo, e que, no presente momento, encontram-se financeiramente
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em situação difícil, sobretudo as microempresas e empresas de pequeno porte, às

quais a Constituição Federal, no seu art. 179, manda dispensar tratamento jurídico

diferenciado, também quanto ao cumprimento de suas obrigações tributárias. Por esta

razão, o projeto adota pisos de R$ 300,00 (trezentos reais) e de R$ 1000,00 (hum mil

reais), bem como o parcelamento em até 120 (cento e vinte) vezes.

Ademais, a sua adoção terá o poder de minorar os problemas da cobrança da

dívida ativa do Município, desonerando o judiciário do julgamento de inúmeros

processos, já ajuizados ou ainda por ajuizar, à medida que o programa seja aceito

pelos contribuintes.

Trata-se de medida de amplo alcance econômico e financeiro, para a qual o

parecer só pode ser favorável.
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Data Sessão: 21/11/2000

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PSDB SP ANA MARIA QUADRO 1~2kii~4IUW12i111~111111~~1
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Esta aberta a reunião da

Comissão de Finanças e Orçamento. Vamos dar início a Audiência Pública

referente o Programa de Implantação de Recuperação Fiscal - REFIS do

Município de São Paulo e dá outras providências.

Colocarei algumas observações as quais tive oportunidade de

receber referente ao assunto. Recebi um recorte da "Revista Valor", do

jornal de economia, que permite esclarecer algumas questões que já

ocorreram.

O REFIS já foi implantado a nível Federal, Estadual e agora

com a mensagem do Executivo pretende-se instalar a nível Municipal. O

comentário que farei é de caráter teórico. O REFIS não é um programa

que afete a base da receita municipal, porque não há uma renúncia

fiscal relativamente aos impostos. Palavra simples, o REFIS nada mais

é que uma redefinição do débito fiscal de cada instância para ser pago

e comprometido junto autoridade financeira municipal.

Portanto esta observação me parece ser a mais importante para

o esclarecimento da primeira impressão das pessoas, relativamente ao

REFIS.

Tenho em mãos um realease, em seguida deixarei com a imprensa,

esclarecendo bem a questão e a relação que há entre esta questão e a

da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por exclusão, não havendo recursos

de renúncia fiscal, não afeta a base de cálculo prevista

orçamentariamente. Ela nada mais é -- repito -- que a redistribuição

de recursos que estão colocados e classificados como dívida, em

relação a outros programas de facilitação do pagamento da dívida

fiscal. São coisas completamente diferente. Neste aqui não há
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desconto, porque há uma readequação, uma renegocição no tempo. e além

do mais, a obrigatoriedade para permanecer no programa de

refinanciamento, é pagar, imediatamente no mês seguinte aquilo que é

devido normalmente pelas empresas ou até pelos escritórios.

Portanto esta colocação esclarece bastante a dúvida inicial

que poderia haver.

Como havia dito, anteriormente, recebi um recorte de jornal de

economia da Revista Valor em que foi realizado uma entrevista em Santa

Catarina, onde foi aplicado o valor neste ano. A ampliação da receita

do Estado foi de forma extremamente sensível. Aumentou até o mês de 26

de outubro, o Tesouro Gaucho, .como está escrito aqui, conseguiu

reaver 231 milhões. Correspondente, praticamente a 15 dias da

arrecadação normal dos impostos do Estado de Santa Catarina.

Esclarecemos que o Estado tem um instrumento mais poderoso, para a

negociação que é o ICMS, como consequência a Prefeitura tem outro

instrumento fiscal que é o ISS. Mas de qualquer maneira esta reposta é

interessante no sentido de termos informações quanto ao resultado

pragmático dessa questão. Seria importante assinalar que de acordo com

a própria Assembléia Legislativa Catarinense, aprovou lei. Esse volume

aconteceu ate meses depois. Foi aprovado em março e por volta de

outubro já havia uma retomada... o Tesouro conseguiu reaver 231

milhões.

Depois temos uma entrevista com o Sr. Clóvis	 Panzarini

Revista Valor que todos sabem, além de ser um tributarista

reconhecido, é um caçador de recursos a nível estadual de São Paulo.

Que considera...
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Que considera que também o Refis de São Paulo realmente atingiu

proporções extraordinariamente positivas, chegando ao índice de 850

milhões da arrecadação em função do chamado programa Ref is. Essas

informações servem para ilustrar a finalidade que a Prefeitura,

imagino eu, pretende ao implantar o programa Ref is.

Existe também uma notícia aqui do O Estado de S.Paulo

referente a Campinas, em que o governo municipal, portanto governo com

apoio do PT porque, para evitar dúvidas, todas as nossas reuniões não

têm cunho político-partidário jamais, nós estamos discutindo aqui, de

uma forma tranqüila e, se possível, construtiva tudo o que possa se

referir ao Orçamento. E, na minha opinião, esse é um dos itens que

poderá favorecer sobremaneira, se bem conduzido, a próxima

administração municipal no sentido de que a Cidade passa a ter mais

recursos para poder atender melhor aos seus programas.

Indago ao Vereador Dito Salim se tem alguma coisa a perguntar.

O SR. DITO SALIM (PPS) - (Fora do microfone) - Por enquanto

não.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Tenho aqui o Sr. Carlos de

Souza Braga, ex-Chefe de Gabinete da Secretaria de Finanças que, se

quiser fazer algum comentário, por favor. Ou, se quiser perguntar,

está à sua disposição. (Pausa) Tudo bem. O Vereador ítalo Cardoso

está chegando também e vou, resumidamente, colocar aqui... (Pausa)

Vereador, bom dia. O que eu estava colocando aqui eram algumas

notícias vindas tanto da imprensa quanto comentários referentes à
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questão do Refis, como um programa diferente, é um incentivo ao

pagamento do endividamento e que este não se caracteriza por renúncia

fiscal, portanto não há risco de afetar, segundo eu acho e os técnicos

também acham, a Lei de Responsabilidade Fiscal. Nesse aspecto, pelo

menos no meu entender, não há relação que possa prejudicar, ao

contrário, a vantagem do Refis será, curiosamente ou não, mas acho que

a intenção é fazer algo que possa beneficiar a Cidade e na

administração seguinte haver negociações de ISS em grande monta porque

a facilitação de dez anos ajuda muito. Realmente, qualquer que seja a

divida, diluída em dez anos cai sobremaneira.

As inscrições estão abertas, sei que o Vereadora acabou de

chegar, talvez queira esperar um minutinho, mas se alguém quiser fazer

uso da palavra, por favor. (Pausa) Vereador Dito Salim.

O SR. DITO SALIM (PPB) - Bom dia a todos. Todos nós vivemos

numa cidade da qual sabemos as dificuldades que tem para angariar a

sua parte financeira para obras, para o social da Cidade, em resumo:

para o seu dia-a-dia. E todos nó s sabemos também da dificuldade que

os habitantes desta grande cidade têm na sua recuperação financeira,

depois de tantos planos frustrados que já tivemos aí por vários

economistas. Todos nós sabemos ainda dessa dificuldade que hoje existe

de uma dívida da população da Cidade para com o Município, que já

chega quase a cinco bilhões de reais. Então, diante disso, o Refis

tenta, de uma forma ou de outra, achar uma solução para tentar

amenizar a forma de pagamento daquilo que a população da Cidade deve

ao Município.
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Então, o que queremos fazer entender aqui, pela Comissão de

Finanças e pelos Srs. Vereadores, é de que forma nós podemos ajudar a

população a pagar essa dívida para acidade de São Paulo. Nessa

discussão e que todos deveríamos estar juntos, principalmente os

vereadores que hoje são Oposição e amanhã vão ser Situação, têm que

entender e votar o mais rápido possível no Plenário da Câmara

Municipal de São Paulo para que a futura prefeita tenha uma receita

melhor do que essa que está tendo o Sr. Prefeito em exercício.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. DITO SALIM (PPB) - É como o Vereador Miguel Colasuonno

já disse, isso já aconteceu no Governo Federal, no Governo do Estado e

em diversos Estados também já tem acontecido. É uma forma que nós

temos que entender e temos de ajudar a população a pagar essa dívida

com a cidade de São Paulo.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Quero aproveitar e ler aqui

uma correspondência que acabamos de receber do Sindicato da Micro e

Pequena Industria do Estado de São Paulo, dirigida ao Presidente da

Câmara, Armando Mellão e assinada pelo Josef Kouri, Presidente:

Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Estado de São Paulo tomou

conhecimento, através da imprensa e do Diário Oficial do Município, do

Projeto de Lei n.° Tal, que institui o Programa de Recuperação Fiscal,

o Refis, neste município e, portanto, tendo como principal objetivo

possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município,
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especialmente aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da

•

República Federativa do Brasil, ou seja, pequenas e microempresas.

Neste momento em que a União promoveu o Programa de Recuperação

Fiscal semelhante, assim como os Estados que praticamente já estão

implantando em nível nacional, cabe ao Município de São Paulo liderar

esse programa na esfera municipal para que sirva de exemplo para todos

os outros municípios deste próprio Estado. Recuperação de recursos

fiscais, de uma forma adequada e correta, é o que nos cabe reforçar e

apoiar.

Vimos, portanto, em nome... (Q03)

•
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Vimos, portanto, em nome dessas micro e pequenas empresas,

solicitar ao Sr. Vereador a aprovação desse projeto..." Agradecemos a

correspondência.

Registro a presença também do Vereador Amorim.

As inscrições estão abertas. Mais alguém?

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Sr. Vereador Miguel Colasuonno, Sr.

Vereador Dito Salim, Sr. Vereador Amorim, senhor representante da

Secretaria das Finanças, a bancada do Partido dos Trabalhadores

reuniu-se nesta semana para uma discussão sobre o Ref is, e ficou para

nós algumas inquietações, algumas perguntas, que gostaríamos ficassem

minimamente esclarecidas nesta audiência pública, para que o projeto

não perca a sua parte que consideramos importante para a cidade, uma

vez que possibilita que parte daquilo que é devido hoje aos cofres

municipais seja paga por essas empresas devedoras. Portanto, é um

projeto que tem o grande mérito de recuperar a tão debilitada receita

municipal. Ficou para nós, nessas reuniões que fizemos, também essa

impressão, pois possibilita aos empresários em débito com o Município

saldar as suas dívidas, recolocando suas empresas numa situação de

normalidade perante o mercado, e para os cofres públicos é importante

a entrada de receita no ano que vem.

O que não conseguimos entender na discussão que fizemos com os

técnicos é primeiro o processo de tramitação na Câmara Municipal.

Fomos surpreendidos na penúltima sessão com a presença desse projeto

na lista dos projetos a serem votados, e pela ênfase dada em plenário

havia o interesse muito forte de votar. Mas percebemos que ele estava

em total desacordo com a Lei Orgânica e com o Regimento Interno da
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Casa, pois teria antes de tramitar por algumas comissões, Comissão de

Justiça, Comissão de Finanças, mas isso não aconteceu. Além disso,

esse projeto requer a realização de duas audiências públicas para

ficar claro para os vereadores e para a população do que se trata.

Isso não aconteceu. E depois de insistentes apelos dos vereadores da

Oposição é que houve por parte dos vereadores que defendem a aprovação

desse projeto e do presidente da Casa um recuo, que possibilitou a

presente audiência pública. A segunda audiência não poderia ser

realizada hoje, mas o projeto continua na pauta.

Alem disso, gostaríamos de saber qual é o total dessa dívida,

a sua composição, os principais impostos que envolve, o perfil dos

devedores. Quanto dessa dívida refere-se ao principal, aos juros e à

multa?

Outra preocupação, e o Vereador Miguel Colasuonno tem se

esforçado bastante no sentido de justificar que não se trata de

renúncia fiscal, é que se formos fazer uma comparação com o Refis da

União, existe um perdão dos juros e das multas, o que não ocorreu no

Refis federal. O que houve no Refis federal foi uma incorporação além

da questão da data, e o seu parcelamento é em 60 meses. O nosso é de

120 meses. Os próprios vereadores economistas têm dito que se for

composto de...
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...porque os próprios vereadores economistas têm dito que se

for composto de microdevedores, fica mais caro efetuar a cobrança do

que perdoar essa dívida. Talvez inclusive tenhamos de ser mais

generosos do estamos sendo. Isso porque, se parcela dessa dívida for

de pequenos devedores, na verdade ficará mais caro para o município

cobrar essa dívida do que necessariamente efetuar. Portanto, é

importante saber quem são os devedores, quanto dessa dívida vem do

INSS, quanto vem do IPTU, quanto é de multa. Sem essas questões

esclarecidas, estaremos correndo o risco de votar um projeto que

aparentemente trata-se de um projeto que vá trazer dinheiro para o

cofres municipais, mas é um projeto que tem por trás dele também uma

questão muito debatida, quando se trata desse tipo de proposta, que é

até que ponto estaríamos beneficiando os inadimplentes. Sabemos que

existem pessoas nesta cidade, que se esmeram para poder honrar seus

pagamentos de impostos em dia enquanto outros sempre esperam por esses

benefícios, sabidos que vieram mais cedo ou mais tarde. Não é incomum,

por exemplo, irmos à periferia desta Cidade e já ter aquela famosa

pergunta: "Quando virá o perdão, a anistia da construção irregular?",

porque já virou uma rotina na Cidade. Já se sabe, por exemplo, que se

pode construir mais dois andares porque, mais dia menos dia, a

prefeitura vai perdoar, vai me dar o direito de regularizar toda essa

construção irregular que se fez. Isso faz parte e já se incorpora na

tradição da Cidade.

Esse projeto poderia mais uma vez reforçar isso, ao invés de

beneficiar o cofre municipal, e beneficiando sim alguns grandes

empresários da cidade de São Paulo. Portanto, esta é uma questão que
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nós do Partido dos Trabalhadores queremos trazer para este debate;

além, evidentemente, da inquietação que traz também o artigo 13 * desse

projeto: o porquê de existir um perdão por meio de um decreto de

rebaixamento da quota, por exemplo, de imposto para alguns setores,

para algumas empresas do município. Por quê isso não foi feito por um

projeto de lei enviado pelo Executivo à Câmara Municipal, e sim por um

decreto?

Acho que essas questões poderiam, Sr. Vereador Miguel

Colasuonno, Srs. Vereadores presentes e Sr. Secretário, começar a

clarear e aí, quem sabe, temos os 55 Vereadores votando numa proposta

que poderia inclusive servir de modelo para outros municípios.

Muito obrigado.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Muito obrigado, Vereador ítalo

Cardoso.

Antes de passar a palavra ao representante da Secretaria das

Finanças que pode detalhar algumas das perguntas, só queria fazer três

comentários. Primeiro, o risco que o Vereador ítalo Cardoso expõe com

relação ao incentivo à inadimplência neste caso não existe porque, na

medida em que você, ao rearranjar a dívida fiscal, estabelece como

obrigatoriedade o pagamento continuado do pagamento de impostos, já

elimina na raiz essa questão.

Segundo, não há uma orientação do projeto em direção ao

grande, ao médio ou ao pequeno empresários. Agora, uma coisa é certa:

quem arrisca um andarzinho a mais na periferia seguramente não é o

grande empresário. É geralmente a categoria de renda mais simples.

Então, a expectativa desse pessoal é normalmente essa mesma a que
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V.Exa. se referiu. Agora, este projeto não atinge esse espírito porque

ele automaticamente disciplina; ao contrário, é um projeto altamente

disciplinador para que valha a pena pagar os impostos em dia porque

não vai haver mais perdão. É o oposto, a direção do projeto tem mais

essa intenção.

Só queria deixar claro isso e passar a palavra ao Dr. Braga.

O SR. DITO SALIM (PPB) - ( Pela ordem) - Queria deixar claro,

nesse debate que estamos tendo, certas situações que a cidade de São

Paulo teve e tem neste momento: quando S.Exa. a Prefeita da cidade de

São Paulo, em 1992, deixou o cargo, deixou uma dívida de 4,3bilhões.

De lá para cá, pagando-se juros de 39%, chegamos ao montante, hoje, da

dívida de 16 bilhões. Com a negociação que a cidade de São Paulo fez

com o Governo Federal, o juro baixou de 39% para 6%. Isso porque o

Governo Federal queria receber a dívida.

Se nós estamos querendo receber a dívida, temos de olhar com

carinho para a pessoa que deve, caso contrário não conseguiremos nunca

receber a dívida da cidade de São Paulo para com o município. Então,

simplesmente para pudéssemos entender que devemos sempre cobrar juros

do devedor e saber que ele nunca vai poder pagar, isso é uma loucura

para as pessoas que querem receber. Digo isso porque sou comerciante,

no ramo de material de construção, em Itaquera, há 60 anos, e entendi

que para receber tenho de aceitar também as normas do devedor, porque

senão a coisa vai complicar.

Não adianta entendermos que, quando a Prefeita deixou uma

dívida de 4,3 bilhões e os outros governantes deixara essa dívida ir a
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16 bilhões, e não acharmos uma forma de arrumar o pagamento, o Governo

Federal teve de arrumar uma forma de conseguir o pagamento.

O SR. BRAGA - Bem, Srs. Vereadores, inicialmente, com

relação à composição do perfil da dívida e às colocações que o

Vereador ítalo Cardoso fez, isso aqui não pode ser considerado, de

forma alguma, um incentivo à inadimplência porque isso não é uma

anistia. Ele simplesmente troca uma dívida hoje, consolidada ou não,

constituída ou não, que pode ser objeto de uma denúncia espontânea,

por um financiamento a um custo até elevado. Existe uma taxa de juros

a longo prazo que vai incidir sobre esse financiamento.

Então, isso não pode ser considerado um incentivo à

inadimplência e, muito menos, ser visto como uma anistia, porque

seria, aí sim, como disse o Vereador, danoso à Cidade. Por outro lado,

esse projeto visa basicamente a atender os devedores dos tributos

mobiliários, devedores de ISS... 	 (Camilo)
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Basicamente, atender aos devedores dos tributos mobiliários,

devedores de ISS, taxa de fiscalização de anúncio, taxas de licença,

instalação e funcionamento. (Fora do microfone)

Temos hoje um saldo, um estoque de auto de infração lavrados,

ou em fase de (inaudível) administrativo ou já inscritos na dívida,

ordem de 3,7 bilhões de reais. É uma massa de recursos considerada, e

esses 3,7 bilhões de reais correspondem aproximadamente a 45.000 CGCs.

Fizemos um levantamento até por CGC e por CCM, para que a abrangência

seja até maior (inaudível) CGC raiz para identificar mais claramente

os devedores. (Fora do microfone)

Desses 45.000 CGCs, 35.000 são detendores de dívidas de valor

individual de, no máximo, 50 mil reais, e esses 35.000 CGCs têm juntos

alguma coisa como 200 milhões de reais, o que dá uma dívida média de

mais ou menos 5 mil reais, pessoas jurídicas, ou seja, esse projeto

vai atender principalmente ou cria condições para que sejam atendidos

principalmente os pequenos microempresários pela própria natureza das

dívidas. (Fora do microfone)

Com relação às pessoas jurídicas, temos 35.000 CGCs, que têm

uma dívida média de 5.000 reais. Temos outros 10.000 CGCs, com o

restante da dívida, bem mais significativa.

Com relação às pessoas físicas, temos 2.200 CPFs inscritas na

dívida ou detentores de auto de infração. Desse total, 2.190 têm uma

dívida de 4 milhões de reais, ou seja, dá, em média, 2.000 reais por

contribuinte. Isso é principalmente à pessoa física, engenheiro,

economista, profissional liberal, sociedade de profissionais, o



!Folha	 do •rec
do ,71°0.-

Wá>-~paalAaemé,aucv2aG- ae	 s._41,04R

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Cl. Adra. Geai g

pequeno comerciante que tem, de alguma forma, de ver a empresade alguma forma, de ver a empresa

ROD.:Q05 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.:Camilo	 COMISSÃO:FIN

DATA:21/11/00 SEM REVISÃO

individual em sua operação.

Se o Vereador quiser ter idéia do perfil do devedor, digo que

é esse basicamente. Dos 45.000 maiores devedores, 35.000, em média,

devem 5.000 reais. Isso é bastante abrangente e vai contemplar

principalmente esse seguimento das empresas estabelecidas em São

Paulo. Em relação às pessoas físicas, penso que pega quase a

II!	 totalidade dos 2.200.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O senhor tem como documentar isso?

O SR.	 - Sim, eu faço encaminhar à

Comissão esse relatório da Prodam.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Esse relatório seria bastante

importante.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Além da Mesa dar explicações,

podemos também ouvir perguntas do público.

A SRA. LAIZA(?) - Sou do Sindicato da Indústria de Artefatos

de Borracha. Seguindo os ritos procedimentais, qual a previsão da

entrada em vigor do projeto de lei 372?

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Bem, o projeto de lei é

automaticamente aprovado aqui, vai sob forma de carta de lei para o

Prefeito, que deverá sancionar imediatamente para aplicação imediata.

Existe um prazo, um certo período, - se o representante da Fazenda

explicar mais sobre isso, para a inscrição das empresas para elas

proporem, porque nem todos precisam que a lei fala em até 10 anos.

Muitas pessoas podem fazer em três ou cinco anos. Dependendo da

situação de cada um, podemos propor projetos que forem convenientes.
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Esta, de certa forma, é a qualidade do projeto, e que permite,

inclusive, que muita gente nunca pretendia regularizar sua vida, vai

poder regularizar. O incentivo da carta que o pessoal da pequena e

microempresa está mandando é que sabemos, por informação, que muitas

empresas não estão dando pelota para pagar impostos porque a crise é

grande, a dificuldade é muito maior e o capital de giro dessas

empresas é muito pequeno.

Havendo um plano desse tipo, você passará a ter inscrição de

muitas empresas que provavelmente nunca iriam pagar imposto. Então, a

sua finalidade é muito mais disciplinadora do que fazer concessão.

inscrição seria até 30 de novembro. Então, possivelmente isso seja

prorrogado.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - No substitutivo que estamos

imaginando fazer, a Comissão, é para prorrogar pelo menos, antes é 30

de janeiro e depois, numa futura administração, pelo resultado que for

obtendo, vai se entusiasmar com a idéia e irá prorrogar.

A SRA.	 - Obrigada.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Está também presente o

Vereadores Goulart.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Tem a palavra, pela ordem, o

nobre Vereador ítalo Cardoso.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, da

afirmação feita pelo representante da Secretaria Municipal das
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Finanças, foi dito que são mais ou menos 35 mil devedores devendo, em

média, 5.000 reais.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Isso dá um total de 200 milhões.

Agora, o senhor falou de uma dívida de 3.000 do total.

Gostaria de saber como está distribuído o restante, porque se há 200

milhões, ainda faltam uma quantia razoável para se chegar aos 3.000.

Qual é, então, o perfil do outro devedor? Quantos por cento deve, por

exemplo, acima de 1 milhão de reais.

O SR. - Até 50 mil reais de dívida

individual, foi esse número que passei ao senhor. A partir de 50 mil e

até 100 mil reais, temos aproximadamente 1.500 contribuintes. De mais

de 100 até 200 mil, mais ou menos também 1.500 contribuintes. A partir

daí o número de contribuintes vem diminuindo gradativamente até a

faixa de 1 milhão de reis. Entre um a dois milhões de reais, temos

aproximadamente 1.000 contribuintes também.

Vou entregar a V.Exa. esse perfil, mas a grande concentração

está em dívidas individuais de até 50 mil reais, ou seja, 35.000 CGCs.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Gostaria de saber mais uma questão,

com relação ao impacto no Orçamento. Não tenho formação se chegou à

Comissão as informações que atendem...
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... se chegou a comissão as informações que atendem ao artigo

14 de lei 101/2000, Lei da Responsabilidade Fiscal, que é a questão do

impacto no Orçamento desse projeto. Se já chegou à comissão e, se não

chegou, porque determina o artigo 14 que em ocorrendo renúncia de

receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário

financeiro no exercício em que incidir.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - V.Exa. talvez esteja

incidindo em um ponto que já mencionou. Não há renúncia fiscal e o

impacto positivo, de quanto vai crescer, é imprevisível. Depende do

número de pessoas que vierem a se inscrever no programa. Não há

redução de receita. Hoje a receita que está lá é aquela prevista ao

longo dos anos. A previsão de receita que pode ter é para cima e não

para baixo, porque não há renúncia fiscal. É isso mesmo? Desculpe.

O SR. - É. Além do mais, Vereador, gostaria de

lembrar que existe também a denúncia espontânea, ou seja,

contribuintes que não estão com créditos constituídos, podem vir a

fazer uma denúncia, consolidar os créditos e, a partir daí, fazer esse

financiamento. Quer dizer, além do que existe hoje, dos auto de

infração lavrados, do "potencioso" administrativo ou inscritos na

dívida, ainda vai poder haver uma quantidade muito grande de denúncias

espontâneas de contribuintes, que vão querer aproveitar esse projeto

para regularizar a sua situação fiscal.



Folha n: ji? _do prat
Pido

'ásmaya rac0al aí 525 IP' =2'4,
"rs • DE r.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 et ‘. caá

ROD.: Q06 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Regina	 COMISSÃO: FIN

DATA: 21-11 SEM REVISÃO

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Há mais uma pessoa do

público. Pois não, a senhora estava inscrita? (Pausa) Dê seu nome, por

favor. Depois, o Vereador Goulart.

A SRA. ROSÂNGELA ZIEMBIENSKY - Sou do Movimento Voto

Consciente, Organização Não-Governamental que acompanha os trabalhos

na Câmara Municipal. Acreditamos que a solução dos problemas públicos

depende também da sociedade. Em relação a questão do orçamento,

relativamente a esse projeto, parece-me que o mais importante na

questão do público é a transparência com que se trata a questão

pública. Quando vejo esse tipo de projeto, sou uma cidadã comum, não

sou especialista ou técnica, pergunto-me qual a condição efetiva da

fiscalização desse tipo de atitude e abordagem e até que ponto isso

tem uma direção, cartas marcadas? Essa é a minha visão, como cidadã, é

o que me passa: até que ponto uma empresa no futuro vai estar

esperando esse tipo de questão. Também acredito, e a minha entidade

também - falo em nome da minha entidade -, que os órgãos públicos

precisam dessa transparência, precisamos investir em fiscalização e em

mecanismos de controle, porque uma lei sem mecanismo de controle e

fiscalização fica obsoleta, sem punição não existe, não é bondade que

faz cumprir uma lei. Pergunto: até que ponto - e aí falo no bom

sentido - estamos batalhando para que os órgãos públicos não coloquem

dificuldade para receber facilidade. Acho que isso é no bom sentido, a

lei vem no bom sentido. Mas me preocupa a questão da transparência, de

como vai ser fiscalizado, como isso não gerará um novo descuido.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Obrigado pela sua pergunta.

Quero deixar a senhora bem tranqüila em relação à questão da

transparência. Pelo Regimento Interno desta Casa a previsão de

audiências públicas é exatamente para que as pessoas possam se

apresentar. Quanto à questão da eventual vantagem ou desvantagem, hoje

o que existe é que muita gente não paga imposto, como a senhora sabe,

talvez tenha até parentes que - não que não queiram - não podem pagar.

Na realidade, o próprio Vereador Dito Salim acabou de falar sobre

isso. Essa lei é ao contrário, é uma forma de incentivo para que as

pessoas regularizem a vida fiscal em relação ao Município. E a maneira

de fiscalizar fica muito mais fácil. Na medida em que você inscreve o

cidadão, ele se inscreve para regularizar a sua vida fiscal, a sua

dívida fiscal, só assim a senhora vai saber quantos se inscreveram e,

a partir daí, haverá um controle mais claro das pessoas que não

estavam pondo em dia com sua dívida e que agora estão. Quanto a

finalidade do projeto, a senhora pode ficar tranqüila com relação a

transparência porque ele é auto-explicável. Não é um projeto que

concede descontos ou vantagens. Em certos momentos tem de se apelar

para o desconto para situações, conforme o Vereador Italo colocou, de

periferia, mas aí é uma vantagem clara e evidente, tem gente que não

consegue pagar até o muro da sua casa. E as pessoas não sabem,

enquanto o muro ou a calçada continuarem quebrados, o que acontece? A

fiscalização acaba cobrando uma taxa crescente, e aí você não extingue

o imposto. Então é uma situação duplamente injusta. Primeiro, você não

arruma o muro porque não tem dinheiro mesmo, e segundo, se for deixar

a taxa a crescente - e não quero fazer uma simulação - mas a senhora
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pode imaginar o que a fiscalização poderia usufruir de vantagens

pessoais se isso perdurasse. Nesses casos, até um perdão cabe e até

foi colocado pelo Vereador Italo Cardoso, em alguns casos é mais fácil

perdoar do que fazer a máquina fiscalizadora funcionar, porque fica

caro para a Prefeitura e, portanto, para nós, cidadãos.

Por favor, Vereador Goulart.

O SR. GOULART (PMDB) - Tenho uma indagação em relação à

última questão, se aprovada pela Casa. Eu votei, achei o momento

importante em função de que o Município teria uma grande arrecadação.

Pelo que tomei conhecimento, muitas pessoas, a grande maioria, não

aderiu a lei, se aprovada. Queria saber se há números, quanto foi

arrecadado pelo Município com aprovação da anistia há dois anos e se

teríamos, a população - no caso o Voto Consciente e o Vereadores -

acesso para saber quais são os maiores devedores, pelo menos os 10

maiores que teriam condições de aderirem ao Refiz com essa anistia.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - A pergunta vai ser

respondida pelo Dr. Braga. Mas, em princípio, quero dizer que a

necessidade...
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...a pergunta vai ser respondida pelo Dr. Braga. Mas,

princípio, quero dizer que a necessidade do sigilo é fundamental na

medida em que, se se expuser o expositor a um certo público, ele pode

ser cobrado antes que a própria Prefeitura. então, é preciso tomar

muito cuidado com essa questão do sigilo. Mas o Dr. Braga pode

responder, por ser até autoridade no assunto.

O SR. BRAGA - O artigo 198 do CTN prevê o sigilo fiscal. Posso

dizer ao senhor o seguinte: os dez maiores devedores devem,

individualmente, acima de 50 milhões de reais. Agora, quem são eles eu

não posso tornar público devido ao sigilo fiscal.

O SR. GOULART (PMDB) - Com relação à arrecadação que o

Município obteve com a anistia; o senhor tem números?

O SR. BRAGA - Infelizmente, o crédito entra no Tesouro sem

identificação. Nós temos uma receita tributária. Temos alguns saltos

de receita decorrentes de anistia, dessa última anistia, de 1995, mas

não conseguimos identificar exatamente, pelo sistema, hoje, qual foi o

montante.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) -	 Mais alguma pergunta?

(Pausa)

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública, que é a primeira. Haverá o procedimento regimental para a

frente. As informações colhidas aqui serão incorporadas ao processo

para formalizar a nossa própria ata.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

Quero saber se entendi: quanto aos dez maiores devedores, cada

um deve, individualmente, mais de 50 milhões.

em
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O SR. BRAGA - Isso. Os dez maiores, individualmente, devem mas

que 50 milhões.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) 	 ,Num total de 4 bilhões,

aproximadamente.

O SR. BRAGA - Com dívidas individuais acima de 50 milhões,

tenho 9 CGCs... o valor devido; desculpe, dá -um total de 890 milhões.

Nove contribuintes com dívidas superiores a 50 milhões, o que vai dar

890 milhões.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O total da dívida quanto é?

O SR. BRAGA - Três bilhões e 720 milhões; CGCs, pessoas

jurídicas.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Satisfeito, Vereador.

Assim, dou por encerrada a nossa reunião.

A nossa próxima reunião será anunciada regimentalmente pelo

Diário Oficial do Município e por dois noticiosos de grande circulação

em São Paulo.

Muito obrigado.
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O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Declaramos aberta a reunião

da Comissão de Finanças e Orçamento, para tratar dos seguintes PLs;

Projeto de lei 371/00, de autoria do Executivo que concede

isenção do desconto do imposto predial aos imóveis que especificam.

Projeto de lei 372/00, que institui o programa de recuperação

fiscal - REFIS do Município de São Paulo.

Projeto de lei 650/99, de autoria do Executivo, que altera a

legislação relativa ao imposto sobre transmissão intervivos a qualquer

título por ato oneroso de bens imóveis por natureza ou acessão física

de direitos reais sobre os imóveis. Exceto os de garantia, como

acessão de direitos da sua aquisição - ITBI

Vamos iniciar pela ordem...
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Bem, vamos iniciar pela ordem que está aqui. Os projetos estão

todos sobre a mesa. Quero convidar o Dr. Braga para sentar-se à mesa

conosco para dar informações de ordem técnica. Registro a presença do

Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Software, Dr.

Daniel Alkmin, a quem muito agradeço pela presença.

Quero iniciar pelo PL 371, que trata do desconto predial, já

uma tradição em São Paulo, vez que é um projeto renovável a cada ano.

Contamos com a presença do Vereador Amorim, que já debateu essa

questão em muitos momentos.

Aproveito a presença do Dr. Braga para que faça alguns

comentários.

O SR. BRAGA - Esse projeto visa a manter uma situação que se

observa em anos anteriores, da forma como o IPTU vem sendo cobrado.

Ele já foi amplamente debatido na última audiência pública. Eu

realmente não teria nada a acrescentar. Estamos mantendo a redução

para aproximadamente 500 mil contribuintes, que formam a classe menos

favorecida da população.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Mais alguma

entidade que esteja presente gostaria de se manifestar?

Esse é um fato corriqueiro, uma vez que o critério de isenção

já se estabeleceu há vários anos. Muito obrigado a vocês com relação

ao esse PL.

Quero passar agora ao ITBI, que tem um fato relativamente novo

no sentido de que na primeira reunião, verificamos esse imposto

intervivos, mais conhecido como ITBI criou-se a expectativa de qual

seria a correção, qual seria o cálculo a ser feito. Então, estamos com
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um projeto complementar de parte do Executivo que trata dessa

definição final. Eu gostaria de passar a palavra ao Dr. Braga e depois

ao Vereador Amorim. Afinal, a substituição que V.Exa. tinha imaginado

acabou acontecendo. A UFIR está sendo substituída por o quê?

O SR. BRAGA - A UFIR está sendo substituída por reais,

corrigida por 5,5%, que é a expectativa de variação deste ano, e o

valor é expresso em reais. Essa mensagem aditiva encaminhada à Câmara

tem exatamente esse objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Solicito ao

Vereador Amorim que comente esse fato, uma vez que foi relator da

matéria.

O SR. AMORIM (PTB) - Na audiência passada, o Vereador Ítalo

Cardoso tinha levantado a preocupação de que por que o índice de 2% a

que o projeto propõe e depois, olhando melhor, o processo, verificamos

que se baseia no que já acontece na legislação que trata do assunto em

alguns municípios. Isso não acarreta nenhuma perda nem para o

exercício atual nem para o futuro, uma vez que os cálculos já estão

sendo feitos baseados nos dois processos.

Eu gostaria de saber se a substituição da UFIR para o real, se

a indicação do índice se dará em cada exercício, ou passa a ser

automático a partir da aprovação da lei.

O SR. BRAGA - Essa transformação de UFIR em reais deveu-se a

uma medida provisória que acabou com a UFIR. Estamos corrigindo o

valor da mensagem original em 5,5%, que é o que se acredita que vai

variar o IPCA, índice elaborado especificamente para a variação da

UFIR.
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Enviamos outro projeto à Câmara que passa, a partir de 2001, a

corrigir todos os valores expressos em reais através do IPCA, porque a

medida que extinguiu a UFIR permite que o Executivo use índices para

atualização de valores, desde que criados por lei federal.

Teríamos o IPCA como um índice utilizado anualmente para

corrigir esse valor. Mas a idéia seria a alíquota fixa de 2% sendo

corrigida anualmente pelo IPCA.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuono - PMDB) - Alguém da platéia

gostaria de fazer uso da palavra? Por favor.

A SRA. - Bom dia a todos. Eu gostaria de perguntar ao

Dr. Braga. Não estou conseguindo chegar ao valor do projeto, pois

consta o ITBI em reais. Aqui na mensagem aditiva veio dizendo que o

valor havia sido corrigido em reais e atualizado em 5,5%. Como foi

feito esse cálculo? O projeto original eram 40 mil UFIRs. E o fator é

1,06 que foi usado?

O SR. BRAGA - Não. O valor de 1,06 foi congelado da UFIR em

valores de janeiro de 2000. O que fizemos foi uma expectativa de

variação do índice de preços ao consumidor expandido, que deveria

medir a variação da UFIR até o final do ano, que acreditamos fique em

torno de... (Monteiro)
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que deveria medir a variação da UFIR até final do ano, que nós

acreditamos fique em torno de 5,5% e através da aplicação desse índice

especificamente sobre o valor base, nós corrigimos e chegamos a esse

valor que está expresso na mensagem aditiva.

A SRA.	 - Então não foi feita a conversão para

reais e depois feita a correção de 5%. Foi feita...

O SR. - Foi feita a conversão para reais na

verdade pelo valor da Ufir de janeiro, que é 1,06 e mais um monte de

decimais. Depois foi corrigido pelo IPCA.

A SRA. - Eu queria saber só se o valor total

da arrecadação do ITBI, com essa mensagem aditiva, vai ser a mesma

coisa que está prevista na proposta orçamentária de 2001.

O SR. - Olha, com certeza será no mínimo a

mesma. Aliás, eu diria que deve ser até maior pelo seguinte: nós temos

uma série de pendências em tribunais, inclusive já com alguns julgados

em tribunais superiores, que têm impedido a cobrança do ITBI com o

sistema de aliquotas progressivas que está vigente. A partir do

momento que se normatize, nós temos mais ou menos sete mil medidas

judiciais, a partir do momento em que essa aliquota se normatize numa

aliquota única de 2%, a exemplo do que fazem todos os demais

municípios, acho que dificilmente a gente teria algum problema de

	

questionamento	 judicial,	 constitucional, 	 sobre	 as	 aliquotas
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diferenciadas e, com certeza, aqueles que não estão pagando passarão a

pagar, os que já pagavam continuarão pagando pela mesma alíquota.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Mais alguma pergunte? (Pausa)

Nada mais havendo com relação ao Projeto ITBI, damos por encerrado

este capítulo e vamos passar para a questão do programa de recuperação

fiscal, o Refis.

Queria aproveitar também a presença do Dr. Braga aqui para

fazer o seguinte comentário: há uma especulação muito grande com

relação ao famoso número, o que significa o Refis se formos traduzir

todos os impostos não pagos, digamos assim, que a Prefeitura tem. Qual

é a informação qué a gente pode ter, em caráter oficial, vamos dizer

assim, e qual é a estima, que sei que é muito difícil fazer, do que

vai acontecer à medida em que o projeto for implantado. Uma certa é

certa, tenho verificado até por notícias de jornais, dos jornais mais

especificamente econômicos etc., que hoje um dos grandes projetos

políticas doas futuras administraç5es, sejam elas de que origem forem,

é a preocupação com a receita, com a ampliação do projeto de receita.

É tão importante quanto as bandeiras de consumo que pelas quais

normalmente as candidaturas se caracterizam. Muita gente fica

espremendo e se debatendo sobre como espremer um recurso que já é

insuficiente há muitos e muitos anos. Acho que agora vamos ter

oportunidade de abrir um horizonte novo, fazer com que a captação de

recursos que não é via aumento de imposto, que não é via aumento de
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taxas, possa melhorar a qualidade e os recursos à disposição da

comunidade.

Dr. Braga, afinal qual e o volume que a Prefeitura tem em que,

aplicando eventualmente o projeto de Ref is, poderíamos ter uma

recuperação em termos de valor?

O SR. BRAGA - Pois não, Sr. Presidente. Eu insisto em que as

informações fornecidas da primeira audiência pública são aquelas que

eu ainda acredito que sejam as mais razoáveis. Nós tínhamos um total

na Prefeitura de, vamos chamar de "recebíveis", da ordem de três

bilhões e 700 milhões. Esse é um valor atualizada até praticamente a

véspera da primeira audiência pública. Esse número é muito dinâmico

porque a cada dia novos autos de infração são lavrados, alguns acordos

são feitos na Procuradoria, alguns contribuintes pagam autos de

infração a vista também, na Secretaria de Finanças, mas é um número

que não deve mudar muito. Nós falamos em 3,7 bilhões de reais como

recebível.

O que seria isso? Seriam todos os autos de infração já

inscritos na dívida, em cobrança executiva, em cobrança amigável e

ainda autos de infração na fase de contencioso administrativo da

Secretaria de Finanças. Em adição a esse valor, temos também que levar

em conta a existência das denúncias espontâneas que os contribuintes e

eventualmente devedores farão, cuja magnitude não se pode avaliar.

Deve ser um número expressivo, mas quanto exatamente nós não sabemos.

Somente depois que houver essas denúncias espontâneas poderemos

quantificar. Mas, pelo menos esses 3,7 bilhões de reais nós
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conhecemos, identificamos como sendo decorrentes de praticamente

38.000 CGCs, quase 39.000, que são identificáveis e com certeza irão

gerar algum tipo de receita. Acho que se nós tivermos uma adesão

mínima de 3% já vamos ter números extremamente expressivos em termos

de receita.

Vejam, estou sendo muito pessimista quando falo 3%, porque o

Estado está tendo um verdadeiro sucesso de bilheteria com o seu Refis,

a União idem, recorde de arrecadação atrás de recorde de arrecadação,

tanto que a União prorrogou seu Refis até o mês de maio. Então, não

vejo porque o Regis municipal venha a ter um tratamento diferente ou

venha a ter um comportamento diferente. Eu acredito que no mínimo 3%

desse montante a gente consegue rapidamente acrescentar às receitas

municipais. Eu não sei se é suficiente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Acho que pelo menos é um dado

oficial porque é da Prefeitura Municipal de São Paulo e que acho bom

ter como informação, porque a especulação em cima disso é muito

grande, todo mundo fala um, dois, dois e meio. Na verdade existe,

formalmente, três bi e 8000 milhões. A partir daí é evidente que vai

depender de um trabalho extremamente eficiente, do ponto de vista de

cobrança, o que tem que ser feito profissionalmente, no meu entender,

evidentemente, para que se atinja resultados significativos. Não que

eu negue essa condição à máquina da Prefeitura, mas é evidente que a

dinâmica de cobrança tem que ser uma dinâmica de cobrança junto ao

consumidor, que é uma coisa natural.
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Queria aproveitar também um outro ponto, que foi muito

debatido e que quero levantar nesta nossa reunião de hoje. É a

preocupação que houve, na primeira audiência pública, por parte do

Vereador ítalo Cardoso principalmente com relação à questão de um

determinado setor, uma determinada área de atividade. Eu pediria ao

Dr. Paulo Mancusi, que está aqui também, para esclarecer um pouquinho.

Vamos dizer, estamos fazendo um substitutivo para tentar esclarecer

exatamente, ou melhorar a redação do chamado antigo artigo 13. Nesse

substitutivo é evidente que procurei contar com a colaboração técnica

de todos aqueles que têm a ver com o assunto, com a Secretaria, com o

sindicato, com a nossa assessoria técnica e assim por diante. Então,

se o_Dr. Paulo pudesse dar uma explicação rápida sobre essa questão.

Queria registrar a presença do Vereador Salim Curiati, membro

efetivo, e ativo, da nossa Comissão.

O SR. PAULO -... (G04)
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O SR. PAULO - Senhoras e senhores, tenho oportunidade de falar

a vocês principalmente a respeito do artigo 13, que é uma reprodução,

vamos dizer assim, do Decreto 39.017, do começo do ano, que versa

sobre uma regulamentação específica para os setores de serviços e que

têm como característica específica, distinguindo das demais, uma

transferência de custos. Quer dizer: transferem-se os custos do

tomador de serviços para o prestador de serviços, o que não implica,

efetivamente, uma receita da prestadora de serviços. Esse artigo 13

traz uma maior segurança ou uma maior estabilidade, extinguindo uma

discussão que vem-se travando sobre esse decreto, que é o que se

objetiva para todos os contribuintes - a segurança, a certeza, a

estabilidade para poderem contribuir. O que mais se discute nesse

artigo é a alteração da base de cálculo. Temos dados fornecidos pela

própria Prefeitura a respeito da viabilidade, da conseqüência benéfica

dessa alteração para a Prefeitura de São Paulo. Segundo estudos feitos

pela Secretaria Municipal das Finanças - RM-7, se não me engano -, nas

diversas categorias beneficiadas por esse decreto tivemos um aumento

sensível da arrecadação, embora a base de cálculo tenha sido expurgada

dos valores representativos de salários e encargos sociais,

principalmente entre alguns outros de menor expressão. Esses encargos

sociais, volto a repetir, foram sempre pagos pelo tomador de serviços.

Quando, por exemplo, a empresa contrata uma prestação de serviços, ela

tira a mão-de-obra, transfere-a da sua empresa para a empresa

prestadora de serviços. Isso implicaria um aumento de custos,

incidindo ISS, que, por meio do Decreto 39.019, foi expurgado da

realidade. Ou seja, a partir do começo do ano, tivemos uma sensível
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alteração no custo do ISS pelos serviços tomados, e, mesmo assim, a

arrecadação se manteve e em alguns casos até ampliou-se. Isso

aconteceu em razão de uma maior competitividade entre as empresas, uma

diminuição de custos. Hoje em dia, esse custo do ISS, tributo que

incidia diretamente sobre o faturamento, é bastante expressivo,

equivalente até mesmo aos impostos mais pesados, como o imposto de

renda, ICMS etc, pois ele incidia sobre a receita bruta. Com o

expurgo, tivemos um aumento. Deixarei aqui as planilhas fornecidas

pela Secretaria Municipal das Finanças.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Por favor, é bom para

abastecer nossa relatoria.

O SR. PAULO - Temos um acréscimo de cerca de 5% na

arrecadação; embora tenha ocorrido uma diminuição do encargos que cada

empresa paga pelo serviço, com o expurgo dos salários e esses outros

benefícios, expressivo na composição do custo do ISS (chega a 85%

deste imposto). Então, com o expurgo de 85% do custo, mesmo assim a

arrecadação teve um acréscimo de cerca de 5%. Era isso o que eu tinha

para dizer.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Outra coisa que me ocorre é

que havia uma preocupação sobre o risco da contaminação de outros

setores que, eventualmente, se beneficiassem sem ter essa

característica de mão-de-obra como peso fundamental na formação do

custo. No substitutivo, tivemos o cuidado de colocar um item que, de

certa forma, cercou essa questão, confirmou a tendência de que

benefícios têm de ser dados a setores excluídos, para que se tenha o

efeito esperado. Queria um comentário do senhor sobre como se pode
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evitar ou cercar um pouco mais a questão da contaminação de outros

setores que, de certa forma, não têm essa característica e portanto

não merecem esse tratamento diferenciado.

O SR. PAULO - O princípio da isonomia, que rege o Direito

Tributário, constitucionalmente instituído em nosso país, determina

que há que se tratar de maneira igual aqueles iguais e de maneira

diferente aqueles diferentes. Nesses setores, especificamente, temos

uma composição do custo que envolve .a transferência do custo que era

suportado pelo tomador de serviço para aquele que passa a prestar o

serviço. Esse custo nunca deixou de existir, sempre existiu; tanto faz

a Câmara contratar um faxineiro como esse faxineiro ser colocado à

disposição da Câmara por meio de uma prestadora de serviço. O •custo da

mão-de-obra do faxineiro e o custo do benefício que o salário desse

faxineiro representa sempre existiram, essa é a distinção. Se você

traz isso para a fórmula do ISS - tratada anteriormente à instituição

do decreto -, você trata esse custo, que sempre existiu (não é a mais-

valia, não é o custo da prestação de serviço, não é aquilo que a

prestadora efetivamente recebe); precisa, portanto, incluir esse custo

como base de cálculo do ISS. Essa distinção foi feita no substitutivo,

e está especificada justamente a diferenciação entre essas quatro

categorias e as demais. Além disso, há outros exemplos: a prestação de

serviço de médico, que já tem um tratamento diferenciado. Os próprios

prestadores de serviços autônomos têm um tratamento adequado à

realidade de cada um. Não se está alterando a alíquota, que continua

igual para todo mundo, igual a dos outros códigos de serviço; o que

está-se efetivando é a definição específica do que é o preço do
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serviço que cada prestador tem, ou seja; qual é a mais-valia, o que é

a riqueza que se agregou, qual é o custo, o que se paga para o

prestador de serviço. Não é, efetivamente, o salário, pois este seria

pago pelo próprio tomador do serviço. Então, essa é a diferenciação.

Acho que não há a menor condição de contaminar quaisquer outros

setores; são setores absolutamente distintos dos demais.

Tenho a impressão de que, com isso... (Dagmar)

•

•
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contaminação que se alardeava.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - Muito bem. Por enquanto,

muito obrigado. Estamos realmente anunciando que o substitutivo que

vai ser entregue hoje à Mesa inclui pelo menos algumas das

preocupações que advieram da primeira audiência pública, contendo a

questão da avaliação quantitativa, que o Dr. Braga já deu um número

oficial, e a perspectiva de que poderia ser danosa à entidade pública

uma contaminação indevida pela descaracterização do serviço.

Quero registrar a presença do Vereador ítalo Cardoso.

Tenho uma pessoa que vai falar e que tem muito a ver com a

nossa audiência pública, que é o Dr. Daniel, da Associação Brasileira

de Empresas de Software. Entendo que todo o setor de serviços deve ser

revisto com vistas à organização jurídica municipal, uma vez que São

Paulo tende para um processo produtivo diferente do que foi há 30

anos: em vez de produzir peças industriais ou atividade comercial

pura. O setor de serviços, como em toda grande capital, passa a ser

uma preocupação de todos. Assisti a vários programas de televisão

durante a campanha e todos os candidatos e todos os setores

enalteceram muito a tendência e a nova vocação da cidade de São Paulo

em relação à área de serviços, que deverá, no meu entender, retomar um

tema que estava amortecido, a questão do zoneamento. Feito há 20 anos,

ele tinha uma tendência clara de caracterizar o local de moradia, de

trabalho, de lazer, de hospitais, para orientar a população. E a

questão dos serviços vai criar um rezoneamento, permitindo que certas

atividades que não são poluentes nem de característica industrial
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possam conviver até com zonas residenciais, pois isso é feito dentro

de um conceito de computação.

Enfim, esse é um tema para outro dia. Peço ao Dr. Daniel que

nos dê alguma informação dentro desse enfoque. 0 software é um setor

de produção também e de que maneira ele se caracteriza em São Paulo,

se ele está sendo expurgado por conta dos impostos aplicados numa

versão antiga, que estejam errados, pois certas atividades não

411	 existiam. O senhor tem uns dez minutos para nos explicar isso, por

favor.

O SR. DANIEL - Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores. Senhores e senhoras, a ABES é uma associação que congrega

mais de 500 empresas de software, estando mais de 80% em São Paulo.

Como os meus precursores já falaram, a questão tributação é

extremamente importante nessa área, já que é fundamentalmente

desenvolvida com mão-de-obra de altíssima qualidade.

Tenho aqui alguns pontos sobre os quais gostaria de alertar os

410	 senhores. Foi feita uma revista americana, e os americanos são

especialistas nisso, que analisa centros de excelência de

desenvolvimento tecnológico. É de pasmar que na América Latina só haja

duas cidades que se inserem em 45 pesquisadas: primeiro São Paulo e

segundo Campinas.

Para fazer essa análise, eles levaram em conta a origem da

mão-de-obra, as universidades. Levantaram o mercado consumidor, as

facilidades financeiras. Nas grandes cidades, como Nova Iorque,

Londres, Paris, não há nenhum desenvolvimento de software semelhante a

São Paulo. Esta é uma virtude que São Paulo já adquiriu, mercê dos
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esforços de toda a comunidade, e estamos sentindo com os nossos

empresários que está havendo uma evasão. Surgiu primeiro por

iniciativa da própria Associação, para levantar em volta de São Paulo

um cinturão de prefeituras que começaram a reduzir os impostos e

atrair essas indústrias não-poluentes, com uso intensivo de mão-de-

obra. Temos, por exemplo, aqui perto, São Caetano, Osasco, Alfaville,

para onde migraram essas empresas. Então, começamos a desenvolver um

trabalho com os prefeitos, inclusive anteriores, procurando

sensibilizá-los para a importância desse item na composição de custos.

Vou me ater nesse projeto no artigo 13. No início do ano

tivemos a grata satisfação de ver que a nossa aspiração foi

contemplada no 39.017. Qual era a nossa aspiração? Primeiramente,

estancar a migração de empresas que estavam em São Paulo. São muitas

as empresas, até artificialmente, diga-se de passagem. As empresas que

estão chegando para a área de software são muito modernas, dinâmicas,

e então elas ficaram com sua sede em São Paulo, com as mesmas

facilidades que os municípios circunvizinhos têm. Finalmente, tentar

trazer de volta algumas que migraram exclusivamente por causa da

tributação.

Outro dado importante que sempre procuramos analisar é a

absorção de mão-de-obra.
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absorção de mão-de-obra. São Paulo é o maior centro formador de mão-

de-obra da América Latina. AI se insere as diversas faculdades e

universidades que formam o pessoal na área de tecnologia para a

informação, analistas, processadores, engenheiros de sistemas, mestres

e doutores. O que está acontecendo com esse pessoal? Muitos dos quais

não encontrando possibilidade de trabalhar estão saindo para outras

110	 cidades brasileiras, e eu tenho publicações, hoje em dia é louvável,

sem dúvida, e a gente como associação brasileira estimula isso.

Existem pólos de desenvolvimento de software em Florianópolis, no

Paraná, Ilhéus, Ceará e aí vai. Mas de fato essa mão-de-obra mais

qualificada foi formada através dos esforços da comunidade de São

Paulo e está se evadindo. Se fora somente esse caso, não seria tão

importante. O que está acontecendo é que o nosso pessoal está migrando

para o vale do silício. Vocês acompanham nos jornais e estão sabendo

que os Estados Unidos, independente da queda na Nasdaq, continua sendo

a Meca do desenvolvimento de software, de novas tecnologias, novas

invenções. Há projeto de um senador americano dizendo que todo mestre

ou doutor que terminasse os seus cursos em universidades americanas

deveriam receber simultaneamente o green-card, porque é uma mão-de-

obra altamente qualificada e teriam interesse em que esses já ficassem

sediados lá, com os direitos de cidadão americano. Não passou, pode

ser até que seja um pouco de fantasia, mas a verdade é que no nosso

meio se fala isso.

O que acontece? Temos a pretensão de usando uma expressão

feliz do Dr. Colasuonno, São Paulo tem a vocação de uma cidade de
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serviços. Se vocês analisam todas as grandes metrópoles americanas,

principalmente, Nova Iorque, Chicago, Detroit, eram cidades

industriais que se transformaram em cidades de serviços, que agregam

área financeira, indústrias de entretenimento. Hoje em dia um hotel

gera muito mais mão-de-obra do que uma fábrica eventualmente. Se vocês

pensam que uma fábrica de * automóveis consegue admitir 700, 800

empregados, é porque é uma integradora. O resto são empresas que

trabalham feito ilhas, hoje não é que se entrega o pneu numa fábrica

de automóvel, entrega-se o conjunto formado. Então dentro da própria

fábrica têm outras fábricas que agregam o serviço, entrega o pneu, os

amortecedores, o terminal de direção, e aquilo se agrega. Percebemos

que São Paulo não pode ficar na contramão da história, da modernidade.

Pretendemos fazer de São Paulo um centro de desenvolvimento de

software. E de fato o Dr. Miguel levantou e durante a campanha eu fiz

presente esse pensamento com todos os candidatos. É uma peregrinação

que tenho feito, porque é um momento histórico que vivemos. Ou nós

acompanhamos o passo da história, e teve um artigo no jornal Estado de

S. Paulo que disse que mais uma vez estamos na contramão, no passo

errado. A revolução cultural dos séculos XIX e XX não aproveitamos.

Temos de aproveitar a revolução tecnológica. A nova economia está ai

presente e o nosso cérebro, intelecto, os nossos estudantes têm tanta

capacidade, ou mais até, porque somos muito mais criativos, do que

outros de outras partes do mundo. Contava há pouco que temos perdido

concorrências para a índia. Imaginam a índia, que é um grande centro

de desenvolvimento de tecnologia, de software, ela exporta atualmente

3 bilhões de dólares por ano em software para o mundo, inclusive
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Estados Unidos. O Brasil, vocês me perguntariam, quanto exporta? O

Brasil não exporta 100 milhões de dólares por ano. Acontece que hoje

em dia o conceito na nossa área, o conceito de fábrica de software é

muito desenvolvido. Então as empresas hoje em dia quando querem

desenvolver projeto podem, através da Internet, tratar esse projeto em

São Paulo ou na índia e temos associados nossos que perderam para uma

empresa americana chamada EDS um grande projeto de desenvolvimento de

software, porque a composição de custos no Brasil, aí entra um pouco a

história custo Brasil, é muito elevada. Então estamos tirando emprego,

tirando trabalho, conceito emprego-trabalho que é outro aspecto da

modernidade, de brasileiros para irem para outras, terem serviços

desenvolvidos em outros estados ou outros países.

Esse era o testemunho que queria dar a vocês, dizendo que a

Associação Brasileira de Empresas de software se congratula com o

Executivo Municipal, com o Legislativo pela oportunidade de levantar o

tema e tentar desenvolver inserindo São Paulo na vanguarda dos setores

importantes para a economia brasileira. Estou à disposição caso haja

alguma pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Migue]. Colasuonno - PMDB) - Alguém gostaria

de fazer perguntas ao Dr. Daniel? (Pausa) Muito obrigado, Dr. Daniel,

pela sua presença.

Bem, começamos a falar sobre ISS e demos uma passeio por um

assunto muito interessante. A palavra está aberta aos Vereadores. Tem

a palavra o Vereador Salim Curiati, que chegou primeiro e, em seguida,

o Vereador Italo Cardoso. Desculpe, depois o Vereador Amorim também.
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O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, senhoras e

•

senhores presentes, vou concordar em parte com o que foi dito nesta

reunião no que toca de que São Paulo precisa de uma reformulação

fiscal, principalmente no que tange ao seu ISS. O único ponto que vou

discordar é que acho que as alterações isoladas são temerárias. São

Paulo precisa de um planejamento maior em todos os setores colocados,

não só no de informática, não só no de vigilância, não só no de

limpeza. Precisamos de uma readequação fiscal generalizada.

Gostaria de perguntar ao nobre representante da Secretaria de

Finanças, aqui presente, pois temos ouvido muito em plenário...

•
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... da Secretaria das Finanças aqui presente, de que temos

ouvido muito em Plenário uma série de dúvida levantadas a respeito do

Refis, dúvida legítimas e não tão legítimas.

Gostaria de saber... que esse artigo 13 fala que as empresas

que transferirem a sua sede de outro município para o Município de São

Paulo. Devo deduzir que as empresas já instaladas aqui também gozariam

dos mesmos benefícios? A partir disso, gostaria de saber, se o senhor

110	 tem essa informação, quais são as empresas beneficiadas por esse

projeto de lei, por esse decreto, e que mantém contrato com a

Prefeitura de São Paulo.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - É uma pergunta só ou tem uma

série?

O SR.	 - Em seguida eu farei outras, se

for necessário.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Dr. Braga, por favor.

O SR. BRAGA 	 - Pois não, Vereador.

Esse projeto não pode fazer diferenciação de contribuintes que

já estão na Cidade daqueles que estão migrando para cá. O tratamento

tributário tem de ser o mesmo para todos, não é?

O SR.	 - Eu não ouvi.

O SR. BRAGA 	 - Eu estava dizendo que o projeto

de lei não pode diferenciar, fazer diferenças tributárias entre

situações semelhantes, quer dizer, tem de tratar os iguais igualmente.

Então, haverá, é claro, para as empresas que saíram e que retornarem,

uma alíquota efetiva menor. A alíquota continua sendo de 5%, mas se

permite a dedução, da base de cálculo, tanto da mão-de-obra como dos

•
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encargos efetivamente dispendidos. E o mesmo prevalece para as

empresas que permaneceram em São Paulo, que daqui não saíram.

Quanto à segunda pergunta, desculpe-me, o barulho não permitiu

que eu compreendesse.

O SR. - Se o senhor tem os dados de

quais dessas empresas beneficiadas, dos itens 14, 21 e 57 dessa Lei

10.423, que mantém contrato com a Prefeitura de São Paulo e são

beneficiários.

O SR. BRAGA 	 - Olha, Vereador, eu não teria

condições de dizer isso para o senhor, mas, em princípio, a prefeitura

não contrata com devedores - é vedado pelo Código Tributário Nacional.

então, se existe algum devedor inscrito na dívida ativa ou com

pendências administrativas, ele possivelmente não será. Se na dívida

ativa, ele com certeza não será contratado da prefeitura, porque uma

das prerrogativas básicas é que ele não seja devedor para nenhum

Tesouro, inclusive o municipal.

O SR. - Não só no aspecto dos

devedores, mesmo porque, se ele consegue o parcelamento, ele já tem o

direito à Certidão Negativa de Débito, não é? Mesmo devendo, se ele

conseguir o parcelamento hoje, amanhã ele consegue o mandado de

segurança na Justiça, e sai a sua CND. De qualquer forma, essas

empresas que teriam essa alteração de alíquota, o senhor não tem essa

informação, independentemente de serem ou não devedores?

O SR. BRAGA 	 - Não, essa informação eu não

tenho.

O SR.	 - Está bem. Obrigado.



13Folha n"

Wdm,ara iu'a0aic4 546/:
do

2100
vena

DEPARTAMENTO TdNICO DE TAQUIGRA:247-A;

ROD.: GO7 FOLHA:3	 TAQ.: Luiz Carlos	 COMISSÃO: Finanças e Orçameo - 

ORADOR:	 DATA: 05.12.00 	 SEM REVISÃO

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - O Vereador Amorim, que está

aqui do lado, quer aproveitar para fazer um comentário também, e,

depois, o Vereador Ítalo Cardoso.

O SR. AMORIM (PTB) - Senhores, ouvindo o Dr. Daniel fazendo

sua explanação sobre a necessidade de voltar a nossa visão para a

cidade de São Paulo, no sentido da importância do sistema tecnológico

e das novas tecnologias que, às vezes, nós perdemos em razão da falta,

talvez, de uma integração melhor entre o Poder Público e a iniciativa

privada, eu, na condição de um Vereador de certa forma de origem

operária e do setor metalúrgico, e que me lembro aí, na última década,

quase duas décadas atrás, as empresas do setor metalúrgico que

tínhamos em São Paulo, como- a Metal Leve, a Caterpillar, Elevadores

Villares e uma série de outras empresas, e que proporcionavam nesta

desde aproximadamente quatro a cinco mil empregos, e que, no entanto,

Sr. Presidente, deixaram esta Cidade e migraram para o Interior do

Estado. verificando que nos espaços que ficaram vazios por essas

41)	
empresas encontram-se hoje grandes centros de supermercados, shoppings

e, de certa forma, na área de serviços, gerando muito mais empregos do

que aquelas empresas geravam na cidade de São Paulo. Então, se

verifica, como o Dr. Daniel disse, da questão (?) às vezes artificial

das empresas que emigram para uma cidade vizinha, mas acabam

continuando prestando serviços dentro de nossa Cidade. Mas esses

recursos do ISS, às vezes, ou até de outras taxas que deveriam ser

contribuições para o nosso município acabam migrando para lá, em razão

da mudança das empresas.
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Acho que tudo, Sr. Presidente, senhores presentes, que visa

hoje a gerar empregos nesta Cidade são iniciativas que devem ser

aplaudidas por todos nós, tanto o Governo Municipal como a iniciativa

privada, no sentido de buscarmos parcerias, utilizando da melhor forma

essas novas tecnologias, para que faça com que exatamente a cidade de

São Paulo volte a gerar emprego, que é esse, acho, o objetivo de todos

nós.

É essa a observação que eu faria nesta sessão de hoje, Sr.

Presidente.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Pois não, Vereador Amorim.

Tem a palavra o nobre Vereador ítalo Cardoso, por favor.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O que pensa a bancada do Partido

dos Trabalhadores sobre o projeto denominado Refis e, particularmente,

o artigo 13, acho que nós já tivemos oportunidade de externar, e até

estava bastante já condicionado a não ter de repetir o que já dissemos

nas outras oportunidades. Mas a fala do Dr. Daniel, de certa forma,

causou em mim a mesma provocação que talvez tenha causado no Vereador

Amorim, até porque, com certeza, na década de 80 - posso dizer que

também o Vereador Amorim nós passamos exatamente travando uma

batalha com o setor do empresariado da cidade de São Paulo e, naquela

época, a gente questionava exatamente qual era a parte do trabalhador

naquela parte do processo produtivo; questionávamos a valorização, até

que ponto os empresários respeitavam o poder de criatividade dos

trabalhadores, o poder inventivo dos trabalhadores, e questionávamos

qual era a parte que sobrava não só em salário mas em benefícios e

reconhecimento. Quando a gente falava em redução da jornada de
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trabalho, que diziam que éramos vagabundos, que não queríamos

trabalhar, estávamos questionando era exatamente isso: estava em curso

um processo onde o setor do empresariado, não só aqui em São Paulo, se

apoderava cada vez mais do saber operário, criando CCQs, os kanbans, e

esse processo foi eliminando... ... (IDELCI)

•



TAQ.: idelci	 COMISSÃO: FIN

DATA: 05-12

•

SEM REVISÃO

Folha n°	 g /	 do

Wdwa rac0a/2 	 SZsw,
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA MU! . 1108:0

ROD.: GO8 FOLHA:1

ORADOR:

E esse processo foi eliminando trabalhadores, a olhos vistos,

na indústria química, farmacêutica, metalúrgica... A chegada da

robótica na indústria automobilística... E nos desafiavam: "Agora

vocês não podem mais reclamar porque os trabalhadores não vão mais

morrer com o pulmão contaminado, porque agora o robô faz todo o

trabalho". O resultado é hoje que temos mais de 1 milhão de

desempregados na cidade de São Paulo e o setor empresarial se

vangloria porque atingiram uma condição de avanço tecnológico, que

defendemos como natural. Mas ainda continuamos perguntando: "Cadê a

nossa parte? Cadê o nosso pedaço do bolo?"

Quando se diz que a cidade de São Paulo mudou o seu perfil -

hoje é uma cidade de serviços - e que hoje produz mais vagas no

mercado de trabalho do que as indústrias química e metalúrgica, é

evidente que há um motivo: as indústrias como a Volkswagen, por

exemplo, que naquela época tinham 20 mil, 40 mil funcionários, não

passaram a produzir menos; produzem mais e com mais qualidade, porque

as máquinas substituem.

Fazer esta ligação com o artigo 13 - e para nós do PT parece

que é um castigo - parece que está exatamente neste artigo. Nós

queremos discutir por outra ótica. Estamos aqui discutindo um

problema, resolvendo um problema de um setor da indústria, de um setor

empresarial, que pode, sim, criar empregos na cidade de São Paulo, e

que hoje tem a tendência maior; mas não sabemos até quando estaremos

resolvendo esse problema, aprovando o artigo 13 da forma como está,

porque não sabemos qual será o lance seguinte, dos outros empresários

que já estão nas outras cidades. Não é um problema que a cidade de São
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Paulo tem de resolver. O Governo Federal cruza os braços para um

problema que não deve ser resolvido nos municípios.

Qual será o próximo passo? Quanto vão dar de desconto nas

cidades vizinhas a partir de janeiro? Quanto vão continuar dando em

Osasco, Taboão da Serra, Alphaville, que hoje é um concentrado de

empresas? Esse é o problema. Vamos aprovar um projeto mas não sabemos

qual vai ser a duração da eficácia dessa lei. Ele vai ser desmontado

por outras vantagens que irão ser criadas em outros municípios.

Então, estamos insistindo para essa questão. Acho que o debate

que o senhor propõe precisaria de muito mais tempo. Temos dados que

mostram que o trabalhador continua pagando o pato na história com o

desemprego, com a falta de qualificação e por aí vai. Só não quero

sair daqui sem poder resolver essa questão. Estaremos votando um

projeto hoje. Temos certeza que temos maioria para aprovar. Porém esse

projeto é um algodão doce. Não sabemos se vamos poder agarrar esse

algodão doce ou se ele vai desaparecer nas nossas mãos.

Então, a Câmara Municipal e a cidade de São Paulo perderam,

sim, porque o Governo Federal perdeu o controle há muito tempo. Hoje

vale muito o lobby numa pequena cidade, resolve-se ali, coloca-se uma

mesinha com telefone numa sala de 2 x 2 e de lá operam várias empresas

que atuam na cidade de São Paulo. Aqui temos milhares de

trabalhadores, mas na hora de arrecadar, os tributos vão para a

cidadezinha.

A Câmara Municipal de São Paulo pode pensar que está fazendo

uma grande coisa, mas na verdade sabemos que todos que estarão votando

o projeto sabem que não estão. Estão inventando um monstro, uma
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fantasia, um fantasma, para não cumprir o seu papel, que era todos se

juntarem, chamar a atenção para o tamanho da cidade de São Paulo e o

peso que ela tem no cenário político do Pais e da América Latina; e

exigir do Governo Federal que tome medidas rápidas, que tenha em suas

mãos de novo o controle da economia nacional. Aí o setor empresarial

vai ter de se sentar, tirar posicionamento de conjunto; e não os que

estão em São Paulo ficar tentando defender sua fatia, os que estão nas

cidades vizinhas tentando convencer prefeitos e câmaras municipais a

reduzirem seus impostos cada vez mais.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Muito bem. Feito o comentário

do Vereador ítalo Cardoso, estou recebendo o sinal do Dr. Daniel. O

senhor tem 3 minutos para um comentário, só para não deixar sem

resposta. O vereador que quiser fazer sua tréplica também terá 2

minutos.

O SR.	 - Embora muito feliz de voltar a falar.

A colocação do Vereador é perfeita. Também sou brasileiro, tenho as

410	 mesmas aspirações. Mas ficarmos esperando passivamente que alguma

coisa aconteça, estaremos abdicando do nosso poder de resolver. Dizia

um filósofo grego que nós não podemos amaldiçoar a escuridão; devemos

acender uma vela. A nossa contribuição para São Paulo pode ser

pequena, mas não estaremos nos furtando de analisar um problema

efetivo. São Paulo, hoje, na área de tecnologia de informação, é a

que mais absorve mão de obra. Qualquer mãe orienta o filho; alguns,

para serem jogadores de futebol; e a grande maioria, para trabalhar na

área da tecnologia de informação, onde tem emprego. Hoje em dia você

•
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pode procurar nessa área e ver quem está desempregado na área da

tecnologia da informação.

A tecnologia da informação trouxe uma situação controversa,

como falou o nobre Vereador, mas isso acontece no mundo todo. São

Paulo não pode fechar os olhos para a realidade mundial. Ou nós nos

inserimos nela ou, por bandeiras muito justas - como falou o nobre

Vereador - vamos perder também esse passo. Não podemos achar que tudo

está na mão do Governo Federal. A Prefeitura de São Paulo, a pujança

desta cidade, fazem com que a gente tenha de enfaticamente assimilar

esse projeto, e pensando na cidadania. Independentemente de Partido,

temos de aprovar isso porque é bom para a Cidade.

Não sou empresário multinacional. Comecei aqui, trabalhando,

estudei à noite. Estamos aqui trabalhando, dando emprego para

brasileiros que querem produzir em São Paulo e não fora.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PPB) - Vereador ítalo Cardoso, quer

fazer algum comentário?

O SR. ITALO CARDOSO (PT) - Perfeita a fala do doutor. O que

chama a atenção é que esse projeto poderia ter sido

debatido e aprovado há quatro anos. (Alex)
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O que chama atenção é que esse projeto poderia ter. sido

aprovado e debatido há quatro anos. Nós o estamos discutindo - já que

o senhor falou em escuridão - no apagar das luzes de um Governo

obscuro.

- Manifestação feita fora do microfone.

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - O senhor enriquece ainda mais a

minha intervenção. Poderíamos tê-lo aprovado há oito anos e o estamos

debatendo nos últimos dias.

O SR. MIGUEL COLASUONNO (PMDB) - De qualquer maneira, as

posições estão aqui colocadas. A nossa discussão visa a um objetivo de

curto prazo, mais imediato. Entendo as ponderações do Vereador ítalo

Cardoso. Entendo, obviamente, as ponderações do Dr. Daniel. Não vou

emitir opinião, porque neste caso não me cabe fazê-lo como presidente

da sessão. Mas quero dizer que essa questão está sendo encaminhada

inclusive sob forma de substitutivo, hoje, e algum grau de correção

deve estar sendo introduzido para evitar exatamente essa sucessão de

pingue-pongue: resolve aqui, volta para lá, etc. De qualquer maneira,

a orientação de nossa Comissão é fazer um trabalho o mais objetivo

possível tendo em vista a necessidade indispensável de São Paulo

cuidar da geração de emprego, da manutenção do seu tamanho econômico

e, ao mesmo tempo, da sua condição político-administrativa.

Mais alguma questão. (Pausa) Assim sendo, declaro encerrada

esta audiência pública, a segunda. Nesses termos, solicito que a

gravação aqui feita seja transcrita para converter-se na ata de

trabalho de nossa Comissão.

Estão encerrados os trabalhos.
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REQUERIMENTO

Requeiro, na forma regimental, a permanência na

pauta da Ordem do Dia do PL  p c)--)  , com

preferência de votação.
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125 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 433	 N° Vot.:	 1

Data Sessão: 06/12/2000

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

' ~Iam
AMORIM
f•1191: 1 :Y1 I noLf ,1 NI
umaringa~.~.~~

MIÁNIel11~"À

lá - I 1 roe•là."25~
Ldá~l~~1111~~1~
duid~eme~e~~a~
22)~1~1~111~1~11~

lb r , e eu jAhali~e~.~.~.~.
ularaiadammemmeiele~g~
"liel.~111111~1111I~
by op T 1.~.¡=.zjiiii~eni~m~.~.

M08 SP 12~~~11.111~11111~11.1.
ST SP ~~.~1~1111~1~

PMDB ~jia nj. e ...~1111~11~~
I_!' 1I

ea"ãgálll.e~e~e1111~1=~
int~~11~1~11111111~.1

r • • e iLi~aneee~1111~.1I ...1
Ilyi RIU g IMA W ,Tzi IN' ri ~mo

mr.r.v /1 91-111 , I é e q• ILLIÁLjj~lememzeme
T `d •171	 VII. II

1 UngUir e 1~1~1.11~ :
I	 •

SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA
sp 11~12.11~1~1~,~

PPS si' 0	 ‘ e	 l• ‘ •

.,:.1	 r	 r	 .:.,,

e ,
,,

nen.TI Det,	 .

. ,
t........------'

. ..

Ptesid.: ARMANDO MELLÁO NETO
1 . Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim: 29
Votos Não:	 O	 Total: 29

Votos Abst:	 O
Emissão m: 06/12/00 - 17:12Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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125 a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 433	 N° Vot.:	 1
Data Sessão: 06/12/2000

Partido UF Nome do Vereador Registrou Partido UF Nome do Vereador Registrou

PTB SP ALAN LOPES Reg.
PTB SP AMORIM Reg.
PL SP ARCHIBALDO ZANCRA Reg.

PMDB SP ARMANDO MEUÁ° NETO Reg.
PPB SP BRASIL VITA Reg.
PTB SP BRUNO FÉDER Reg.
PPB Si' CELSO CARDOSO 1-leg.
PPB Si' COSME LOPES eg.
PPB SP DITO SALIM Reg.
PPB Si' EDIVALDO ESTIMA Reg.
PPB Si' EMÍLIO MENEGHINI Reg.

PMDB SP GOULART Reg.
PMDB SP TVO MORGANTI Reg.
PMDB Si' JOOJI HATO Reg.

PT Si' JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO Reg.
PST SP JOSÉ IZAR Reg.

km
g. si, JOSÉ VIVIANI FERRAZ Reg. 
oe si' LÍDIA CORREA Reg.

PL SP LUIZ PASCHOAL Reg.
PL SP MARIA HELENA Reg.

PPB SI. MARIO DIAS Reg.
PMDB SP MIGUEL COLASUONNO Reg.

PL Si' MOHAMAD SAID MOURAD Reg.
PMDB SP MYRYAM ATHIE Reg.
PTB Si' NATALÍCIO BEZERRA Reg.

SI PARTID Si' OSVALDO ENÉAS Reg.
PTB Si' PAULO FRANGE Reg.

PMDB SP PAULO ROBERTO FARIA LIMA Reg.
PFL SP TONINHO PAIVA Reg.
PPB SP WADWI MUTRAN Reg.

Presid.: ARMANDO MELLÃO NETO
1° Vice.: •
1° Secr.: • Registrados: 30
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Operad.: PAINEL ELETRÔNICO Emis	 o em: 06/12100 - 17:54
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/ Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, o

RRAMENTO DA DISCUSSÃO do Projeto de Lei

32 7P.ei/f devendo o mesmo passar à fase de
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Encerramento da Discussão do PL n° 372/00 - Ver. Brasil Vita

125 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 433	 N° Vot.: 2
Data Sessão: 06/12/2000

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto
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1° Secr.: •

Votos Sim: 30

Votos Não: 17	 Total:
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Institui o Programa de Recuperação

Fiscal — REFIS, no Município de São

Paulo, e dá outras providências.
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DECRETA:

Art. - 1° Fica instituído, no Município

de São Paulo, o Programa de Recuperação Fiscal — REF1S,

destinado a:

I — promover a regularização de

créditos do Município, decorrentes de débitos de contribuintes,
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relativos a tributos municipais, em razão de fatos gera-tfoi:ããO.940

ocorridos até 30 de setembro de 2000, constituídos ou não,

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com

exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta

de recolhimento de valores retidos;

II —possibilitar a recuperação das

empresas que atuam ho/ Município, especialmente aquelas

referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa

do Brasil.

Parágrafo único — O REFIS será

administrado pela Secretaria das Finanças,ouvida a Procuradoria

Geral . do Município, sempre • que necessário, e observado o

disposto em regulamento.

Art. 2° - O ingresso no REFIS dar-se-

á por opção do contribuinte, que fará jus a regime especial de

consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no

Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os

resultantes de responsabilidade tributária, tendo por base a data

•da opção.

§	 1° A opção poderá ser

formalizada até o dia 30 de novembro de 2000.

§ 2° - O prazo tratado no parágrafo

anterior poderá ser prorrogado, por 90 (noventa) dias, a contar
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de 30 de novembro de 2000, por decreto do ExeZtgára",.i.ó.-940

justificadas a oportunidade e a conveniência do ato.

Art. 30 - A consolidação dos débitos

obedecerá aos seguintes critérios:

I — serão excluídos os juros de mora,

incidentes até a data da opção;

II — não haverá aplicação de multa

relativamente aos débitos tributários ainda não lançados,

declarados espontaneamente, por ocasião da opção;•
III — as multas referentes aos débitos

tributários já lançados serão reduzidas em 75% (setenta e cinco

por cento);

IV — a atualização monetária far-se-á.

até a data da opção, nos termos da lei aplicável.

Art. 40 - A partir da data da

consolidação, o débito tributário do contribuinte optante, quando

relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS,•
será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último

dia útil de cada mês, acrescido, tão-só, de juros correspondentes

à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP,

correspondendo cada parcela a:
4.

I — 0,3% (três décimos por cento) da

receita bruta mensal, auferida *pelo contribuinte, no Município de

de prado

de ,14_
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caso de microempresas e empresas de pequeno porte, segundo a

classificação do SIMPLES;

II — 1% (um por cento) da receita

bruta mensal, auferida pelo contribuinte, no Município de São

Paulo, observado o piso de R$1.000,00 (um mil reais), para as

demais empresas.

§ 1° - Considera-se receita bruta o

total dos valores percebidos pelos estabelecimentos do

contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da

prestação de serviço, sem qualquer dedução.

§ 2° - Só farão jus ao parcelamento

previsto neste artigo os cóntribuintes inscritos no Cadastro de.

Contribuintes Mobiliários — CCM . do Município de São Paulo.

§ 3° - O parcelamento previsto neste

artigo só poderá ser usufruído enquanto o contribuinte estiver

estabelecido no Município de São Paulo. 	 •

Art. 5° - O contribuinte do ISS

poderá, alternativamente, proceder ao pagamento do débito, em

até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas, observados os

juros e o piso estabelecidos no "caput" do artigo anterior.

Art. 6° - No mês em que o

contribuinte do ISS não auferir receita, deverá recolher parcela
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de valor correspondente a 1/120 (cento e vinte avos), 'tio—éfébito

incluído no REFIS, pena de exclusão, nos termos do artigo 11.

Art. 70 - Os débitos relativos aos

demais tributos poderão ser pagos em até 120 (cento e vinte)

parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia

útil de cada mês, acrescidos tão-só de juros correspondentes à

variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP,

observado o piso de R$300,00 (trezentos reais), por parcela.

Art. 8° - A opção pelo REFIS sujeita o

contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as

condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão

irrevogável e irretratável da dWida relativa aos débitos tributários

nele incluídos.

Parágrafo único — A	 opção pelo

REFIS sujeita, ainda, o contribuinte:

a) ao pagamento regular das

•parcelas do débito consolidado;
•

b) ao pagamento regular dos

tributos, com vencimento posterior a 30 de setembro de 2.000.

Art. 9° - A opção dar-se-á mediante

requerimento do contribuinte, em formulário próprio, instituído

pela Secretaria das Finanças.

•
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incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento em

andamento.

Art. 11 — O contribuinte será excluído

do REFIS, mediante ato do Secretário das Finanças, diante da

ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I — inobservância de qualquer das

exigências estabelecidas nesta lei;

II — constituição de crédito tributário,

lançado de ofício, correspondente a tributo abrangido pelo REFIS

e não incluído na confissão a que se refere o artigo 5° desta lei,

salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da

constituição definitiva ou, quando impugnado o lançamento, da -

intimação da decisão administrativa ou judicial, que o tornou

definitivo;

III — falência ou extinção, pela

liquidação, ou cisão da pessoa jurídica;•
• , IV — prática de • qualquer ato ou

procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou a

subtrair receita do contribuinte optante;

V — inadimplência, por 3 (três) meses
.•

consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o que primeiro
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aqueles vencíveis após 30 de setembro de 2000;

§ 1° - A exclusão do contribuinte do

REFIS acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do débito

tributário confessado e não pago, aplicando-se, sobre o montante

devido, os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à

época da ocorrência dos respectivos fatos geradores,

executando-se, automaticamente, as garantias eventualmente

prestadas.

§ 2° - A exclusão será precedida de

consulta à Procuradoria Geral do Município, através do Secretário

dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, parecer

orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato de

exclusão.

Art. 12 — A inclusão no REFIS fica

condicionada, ainda, ao encerramento comprovado dos feitos, por

4) desistência, expressa e irrevogável das respectivas ações

judiciais e das defesàs e recursos administrativos, a ser

formulada pelo contribuinte, bem assim da renúncia do 'direito,

sobre os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou o

pleito administrativo.

Parágrafo único — Na desistência de

ação judicial, deverá o contribuinte suportar as custas judiciais e,
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não excederão a 2% (dois por cento) do valor atribuído à causa,

de acordo com ato do ProtCurador . Geral do Município e serão

pagos em tantas parcelas mensais, iguais e sucessivas, quantas

forem aquelas correspondentes à opção a que se referem os arts.

5 0 , 6° e 7°, desta Lei observado o valor mínimo, por parcela, de"

R$50,00 (cin q üenta reais).

Art. 13 f_ Esta lei -entrará em Wag-dV.r5W

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



ra Municipal de

PARÈGER-•-CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N. O 1 AO PROJETO DE LEI
372/2000.

Trata-se de Substitutivo ao projeto de lei 372/2000,

• apresentado em Plenário ip la Bancada do PSDB, com fundamento no

art. 269, § 1°, do Regimento Interno, com a finalidade de retirar do texto

enviado pelo Sr. Prefeito o art. 13 do projeto original. O citado projeto de

lei institui no Município o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS - já

adotado pela União desde a edição da Medida Provisória 2004-5, de 11

de fevereiro de 2000, convertida na Lei Federal n. 9.964, de 10 de abril

de 2000, bem como por alguns Estados da União. A fim de concretizar

suas intenções, o projeto concede alguns incentivos fiscais, tais como o

parcelamento de débitos tributários, inclusive aqueles objeto de

discussão judicial.

Ocorre que o referido art. 13 da propositura tem

levantado dúvidas acerca de sua constitucionalidade e legalidade. Desse

modo sugere-se, por cautela, a retirada do art. 13 do projeto ora em

votação na Câmara.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I e III; 41, V, e 131, II

e § 6°, da Lei Orgânica do Município e 269, § 1°, do Regimento Interno da

Câmara.
LIDO HOJE

06 DEZ 2000	 -5.r
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Por se tratar de projeto de lei em matéria tributária é

obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas

durante a tramitação do projeto.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, reiteramos as razões de fls. por

considerar que a alteração proposta não retira do projeto suas virtudes.

Favorável o parecer.

Quanto as aspectos financeiros, nada há que desabone

o „ projeto, motivo pplo qual manifestamo-nos favoravelmente à

propositura.

Sala das Comissões Reunidas, em

SÃO DE C n STITUIÇÃO E JUSTIÇACO7
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Institui o Programa de Recuperação Fiscal —

REFIS, no Município de São Paulo, e dá outras

providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa de Recuperação

Fiscal — REFIS destinado a:

I — promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos de

contribuintes, relativos a tributos municipais, em razão de fatos geradores ocorridos até 30 de

setembro de 2000, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar,

com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores

retidos;

II — possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município, especialmente

aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Parágrafo único — O REFIS será administrado pela Secretaria das Finanças, ouvida a

Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em

regulamento.

Art. 2° - O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus a

regime especial de consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no Programa,

sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes de responsabilidade tributária,

tendo por base a data da opção.

§ 1° - A opção poderá ser formalizada até o dia 31 de janeiro de 2001.

§ 2° - O prazo tratado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por decreto do

Executivo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato.

Art. 3° - A consolidação dos débitos obedecerá aos seguintes critérios:

1— serão excluídos os juros de mora, incidentereté-a data-da-opção; 	
I Uno HOJE
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II — não haverá aplicação de multa relativamente aos débitos tributários ainda não

lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da opção;

III — as multas referentes aos débitos tributários já lançados serão reduzidas em 75%

(setenta e cinco por cento);

IV — a atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos termos da lei

aplicável.

Art. 40 - A partir da data da consolidação, o débito tributário do contribuinte optante,

quando relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, será pago em parcelas

mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês, acrescido, tão-só, de juros

correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP, correspondendo -

cada parcela a:

I — 0,3% (três décimos por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo contribuinte,

no mês imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no Município de São Paulo,

observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), no caso de microempresas e empresas de

pequeno porte, segundo a classificação do SIMPLES;

II — 1% (um por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo contribuinte, no mês

imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no Município de São Paulo, observado o

piso de R$ 1.000,00 (um mil reais), para as demais empresas.

§ 1° - Considera-se receita bruta o total dos valores percebidos pelos

estabelecimentos do contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da prestação de

serviço, sem qualquer dedução.

§ 2° - Só farão jus ao parcelamento previsto neste artigo os contribuintes inscritos no

Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM do Município de São Paulo.

§ 3° - O parcelamento previsto neste artigo só poderá ser usufruído enquanto o

contribuinte estiver estabelecido no Município de São Paulo.

Art. 5° - O contribuinte do ISS poderá, alternativamente, proceder ao pagamento do

débito, em até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas, observados os juros e o piso

estabelecidos no "caput" do artigo anterior.
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Art. 6° - No mês em que o contribuinte do ISS não auferir receita, deverá recolher

parcela de valor correspondente a 1/120 (um cento e vinte avos) do débito incluído no REFIS

sob pena de exclusão do programa, nos termos do artigo 11.

Art. 7° - Os débitos relativos aos demais tributos poderão ser pagos em até 120

(cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês,

acrescidas tão-só de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo

— TJLP, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), por parcela.

Art. 8° - A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável

de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da

dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos.

Parágrafo único — A opção pelo REFIS sujeita, ainda, o contribuinte:

a) ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;

b) ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento posterior a 30 de

setembro de 2.000.

Art. 9° - A opção dar-se-á mediante requerimento do contribuinte, em formulário

próprio, instituído pela Secretaria das Finanças.

Art. 10 — O contribuinte poderá incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento

em andamento.

Art. 11 — O contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato do Secretário das

Finanças, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I — inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;

II — constituição de crédito tributário, lançado de oficio, correspondente a tributo

abrangido pelo REFIS e não incluído na confissão a que se refere o artigo 5° desta lei, salvo se

integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da constituição definitiva ou, quando

impugnado o lançamento, da intimação da decisão administrativa ou judicial, que o tornou

definitivo;

III — falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;

IV — cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela

que incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidas no Município de São Paulo e

assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS;
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V — prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a

diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;

VI — inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o

que primeiro ocorrer, relativamente a tributo abrangido pelo REFIS, inclusive aqueles vencíveis

após 30 de setembro de 2000.

§ 1° - A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade da

totalidade do débito tributário confessado e não pago, aplicando-se sobre o montante devido, os

acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos

geradores, executando-se, automaticamente, as garantias eventualmente prestadas.

§ 2° - A exclusão será precedida de consulta à Procuradoria Geral do Município,

através do Secretário dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, parecer

orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão.

Art. 12 — A inclusão no REFIS fica condicionada, ainda, ao encerramento

comprovado dos feitos, por desistência, expressa e irrevogável das respectivas ações judiciais e

das defesas e recursos administrativos, a ser formulada pelo contribuinte, bem assim da renúncia

do direito, sobre os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou o pleito administrativo.

Parágrafo único — Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte suportar as

custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários de sucumbência, os quais não excederão a

2% (dois por cento) do valor atribuído à causa, de acordo com ato do Procurador Geral do

Município e serão pagos em tantas parcelas mensais, iguais e sucessivas, quantas forem aquelas

correspondentes à opção a que se referem os artigos 5°, 6° e 7°, desta Lei observado o valor

mínimo, por parcela, de R$ 50,00 (cinqüenta reais).

Art. 13 — As obrigações dos contribuintes decorrentes da opção pelo REFIS,

inclusive na hipótese do parcelamento referido no artigo 5 0 , não serão consideradas para fins de

determinação de índices econômicos para efeito de licitações públicas no âmbito municipal.

Art. 14 — O contribuinte poderá compensar, do montante do débito consolidado, o

valor de créditos líquidos e certos oriundos de despesas correntes e de investimentos que possua

contra o Município, permanecendo no REFIS o saldo do débito que eventualmente remanescer.

§ 1° — Valores ilíquidos a que, eventualmente, o contribuinte possa ter direito,

decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados com os créditos referidos no
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"caput" não poderão ser incluídos na compensação, sujeitando-se ao procedimento normal de

cobrança.

§ 2° — O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo

apresentará no requerimento de opção, além da declaração do valor dos débitos a parcelar, a

declaração do valor de seu crédito líquido, indicando a origem respectiva.

§ 3° — Salvo as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a compensação será

considerada tacitamente homologada se a Fazenda Municipal não a impugnar no prazo de 60

(sessenta) dias do protocolo da opção.

Art. 15 — Os serviços caracterizados pela transferência do custo de mão-de-obra do

tomador para o prestador do serviço terceirizado, especificamente aqueles indicados nos itens

14, 21, 57 e 83, da lista do artigo 1 0, da Lei 10.423, de 29 de dezembro de 1.987, terão como

base de cálculo o preço do serviço, deduzidos os valores dos salários pagos e conseqüentes

encargos sociais, trabalhistas e beneficios recolhidos e fornecidos aos empregados locados nas

empresas tomadoras de serviços.

Parágrafo único — Ao contribuinte é facultado a opção pelo regime de estimativa do

preço do serviço no importe de 15% do valor da receita bruta.

Art. 16 — As empresas dos setores elencados no art. 15 desta lei, domiciliadas em

outro município, que transferirem seu estabelecimento prestador para o Município de São Paulo,

dentro de 90 (noventa) dias da data da vigência desta lei, cadastrando-se regularmente perante

esta municipalidade a fim de definir de maneira inquestionável o direito da Municipalidade de

São Paulo ao ISS devido pelos serviços prestados nesta municipalidade, terão reconhecidos

como válidos eficazes os pagamentos efetuados nos municípios de origem, desde que

devidamente comprovado o cumprimento das obrigações tributárias com aqueles municípios

através de certidão negativa de tributos municipais expedida pelos municípios de origem.

§1° - O reconhecimento da regularidade dos pagamentos efetuados aos municípios

de origem alcançam os contribuintes instalados e devidamente cadastrados no Município de São

Paulo, dentro do prazo previsto no caput, bem como no estabelecido pelo Decreto 39.017/00.

§2° - O reconhecimento de que trata o parágrafo anterior limita-se aos não-

contribuintes que vierem a se instalar em São Paulo, bem como às empresas que tenham sido
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inscritas como contribuintes do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, de oficio pela

própria Municipalidade.

§ 30 - Presentes esses pressupostos, as empresas farão jus aos benefícios do caput,

gozando do perdão do ISS referente ao período que comprovadamente recolheram o imposto em

outro Município.

Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das S

as

.1
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O presente substitutivo visa introduzir alterações no projeto em tela, modificações

essas efetivamente necessárias, como a seguir demonstrado.

No que tange ao artigo 4°,o projeto não definiu a base para apuração da receita bruta

para fins de cálculo do valor da parcela mensal, o que está sendo corrigido pelo presente

substitutivo.

No artigo 6° do projeto original, a expressão por extenso da fração havia omitido o

numeral "um", essencial para corresponder efetivamente à fração numérica. Por outro lado, a

inclusão da preposição "sob" e da expressão "do programa" na fase final do artigo dão maior

clareza ao texto.

Faz-se necessária, no artigo 7°, alteração para corrigir a concordância do adjetivo

existente no texto do projeto, sendo a palavra correta "acrescidas", e não "acrescidos".

Pelo texto original do projeto, em seu artigo 8°, parágrafo único, alínea "b", o não

pagamento regular de tributos, fossem estes de competência municipal, estadual ou federal,

provocaria a exclusão do contribuinte do programa. Ocorre, no entanto, que a Fazenda Federal e

a Estadual têm seus meios e recursos para fiscalização dos contribuintes. Assim, da mesma

forma que, no caso do REFIS federal e do parcelamento especial estadual não há exigência de

regularidade fiscal perante os Municípios, não deve o Município exigir regularidade perante o

fisco estadual ou federal.

Quanto à cisão de empresas, tratada no artigo 11, inciso III, da propositura original,

trata-se, muitas vezes, de ato legítimo de reestruturação societária, visando a otimizar a

atividade empresarial, o que não deveria ser impedido aos optantes pelo REFIS. Isto tanto é

verdade que, no âmbito federal, a Lei inicialmente impedia a cisão, tendo sido modificada logo

a seguir para permiti-la, desde que mantidas as obrigações do REFIS. Permitiu, assim, o

governo federal as reorganizações societárias legítimas sem permitir o descumprimento sub-

reptício das obrigações do REFIS.
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Quanto à inclusão de artigo, numerado como 13, é regra de justiça. A Administração

Pública não pode oferecer ao contribuinte a possibilidade de regularizar seus débitos para com o

Município se, com isto, ele corre o risco de ser impedido de participar de licitações perante o

próprio Município. Por outro lado, a regra não está invadindo competência da União, pois que

esta, em matéria de licitações, tem, na forma do artigo 22, inciso XXVII, da Constituição

Federal, competência apenas para estabelecer normas gerais, o que não é o caso.

Tratando do artigo 14, também acrescentado ao projeto original, ressalte-se, em

primeiro lugar, que a compensação permitirá que o Município regularize os seus débitos

correntes e originários de investimentos que são débitos indiscutíveis e que precisam ser

regularizados sob pena de o administrador sofrer sanções cíveis e criminais de acordo com a Lei

de Responsabilidade Fiscal. Além disso, o Município estará regularizando esse passivo,

utilizando créditos que possui de difícil recebimento, pois as empresas que irão requerer a

compensação são aquelas que não pagavam o tributo municipal, estando em débito com a

Prefeitura.

Assim, a Prefeitura, utilizando créditos de dificil execução, liquidará suas dívidas

líquidas e certas.

Esclareça-se que a compensação é forma simples de extinção de obrigações.

Prevista no Código Civil, admite-a no caso de dívidas tributárias, desde que haja lei específica

(art. 1017). O Código Tributário Nacional foi expresso, admitindo (artigo 170) a compensação

entre créditos tributários da Fazenda Pública com créditos (sem restringir a origem) do

contribuinte contra a Fazenda Pública. Da mesma forma que o Código Civil, o CTN exige, para

que se processe a compensação, a existência de lei específica, obviamente do mesmo ente

tributante.

No âmbito federal a compensação já foi instituída, embora limitada a créditos do

contribuinte de origem tributária e débitos tributários do contribuinte, pela Lei 8.383/91, bem

como pela Lei 9.430/96. A limitação não é obrigatória pois, como dito, o CTN (art. 170) não a

estabelece, como se vê:

Art. 170 — A lei pode, nas condições e sob as garantias que

estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade

administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com



•

1
 Ft% a?4--da proc.

noi:aL.3-I.?---_.d8)4k2g2P
"c7232.ZL

f

CÂMARA MUNICIPAL DE Si r& ira. se	 écnice
Registro 10.940

créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra

a Fazenda Pública.

Por outro lado, a emenda proposta tem o mérito de permitir eliminar uma situação

de ficção no orçamento: o Município apresenta uma previsão de receita (que é real) mas que

está comprometida por obrigações indiscutíveis. Com a compensação anula-se a ficção.

Com referência às alterações do artigo 15 deste substitutivo, numerado

originalmente como 13, cabe salientar que o projeto de lei apresentado pelo Sr. Prefeito, nesse

mesmo artigo 13, objetiva restabelecer o prazo concedido pelo Decreto 39.017/2000, às

empresas prestadoras de serviços, para que, fixando suas sedes novamente no Município de São

Paulo, possam auferir os benefícios concedidos pela referida norma, em razão de voltarem a

contribuir com o ISS para o nosso Município.

Ocorre que, a despeito da justificativa clara em que se expõe o objetivo do Decreto

39.017/2000, a este pode ser dada interpretação que impediria a concessão do beneficio àqueles

que realmente necessitam do reconhecimento da impossibilidade da bitributação decorrente da

cobrança do ISS pelo Município de São Paulo quando efetivamente este imposto foi recolhido a

outros municípios, na forma do estabelecido no artigo 12 do Decreto-lei 406/68.

Em regra, a autuação fiscal relativa ao ISSqn, com o objetivo de evitar discussões

acerca da interpretação dada ao artigo 12 do Decreto-lei federal busca, através de artificios

fático-jurídicos, identificar, até mesmo dentro do estabelecimento tomador do serviço, local a

que se possa atribuir de oficio, a "qualidade" de caracterizador de estabelecimento prestador da

empresa autuada.

Através deste artificio, poderiam estar excluídas, dos benefícios concedidos pelo

Decreto 39.017/2000, as empresas que, embora efetivamente situadas fora da cidade de São

Paulo, tenham tido a desventura de sofrer a ação do fisco municipal paulistano.

Na verdade, o que se abstrai do texto do decreto municipal é que, uma vez que as

empresas prestadoras de serviços na cidade de São Paulo aqui se estabeleçam e voltem a

contribuir, sujeitando-se formalmente ao fisco paulistano, tenham a sua situação regularizada,

solucionando-se o conflito da competência tributária não só a partir da data de seu retorno, mas

também no que se refere ao passado em que estavam sujeitas às incertezas das diretrizes de
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competência tributária traçadas no Decreto-lei 406, interpretadas à luz da nova Constituição

pelo Superior Tribunal de Justiça.

Desta forma, é fundamental esclarecer o texto do decreto municipal, excluindo o

argumento da pré-existência de inscrição municipal decorrente de ato de autoridade, e não do

próprio contribuinte, como caracterizadora de hipótese excludente da aplicação da norma trazida

pelo Decreto 39.017/2000. Assim, é proposto o presente substitutivo para resolver a discussão e

esclarecer que não se deseja continuar com esta luta inglória para fixar o contribuinte na cidade

de São Paulo, mas sim dar-lhe plenas condições para que se restabeleça neste Município e passe

a contribuir com os cofres municipais.

De outro lado, é importante ressaltar outra alteração trazida por este substitutivo,

que objetiva igualar as regras traçadas no Decreto 39.017/2000, para as categorias de

contribuintes indicadas nos itens 14, 57 e 83, da lista do artigo 10 da Lei 10.423/87, àquelas

estabelecidas para os do item 21 da mesma lista, no sentido de se estender a facilidade de

utilização da opção de recolhimento pela estimativa de preço do serviço em 15% do valor da

receita bruta, uma vez que estas categorias, que haviam sido excluídas da utilização do referido

beneficio no texto do Decreto 39.017/2000, são as que mais se enquadram a esta realidade

estimada, em razão de possuírem a participação de salários e benefícios na composição do preço

cobrado do tomador do serviço, equivalente ao percentual adotado pelo regime de estimativa.

•
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O presente-substitutivo,-apres	 o na forma regimental, trata de introduzir

modificações ao projeto em epígrafe.

As alterações referem-se aos artigos 4°, incisos I e II; artigo 7'; artigo 8°,

parágrafo único, alínea "b"; artigo 11, inciso III, com inclusão de inciso numerado como IV,

renumerando-se incisos IV e V respectivamente para V e VI; artigo 12, parágrafo único;

inclusão de artigos, numerados como 13, 14 e 16; e artigo 13, renumerado para 15.

O substitutivo atende ao disposto nos artigos 145 e 156 da Constituição

Federal e nos artigos 130 e 133 da Lei Orgânica Municipal.

Pela constitucionalidade e legalidade.

No que tange à competência da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, as alterações tributárias ora propostas vem ao encontro do interesse público, eis

que a regularização de dívidas para com o Município referentes a tributos possibilitará um

melhor equacionamento das atividades atinentes ao planejamento urbano.

Favorável, portanto, o parecer.

Quanto à Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, a

possibilidade de parcelamento das dívidas tributárias, assim como a adequação da legislação do

ISS à realidade das empresas, aprimoradas no presente substitutivo, permitirá um maior

desenvolvimento das atividades econômicas no Município, com repercussão benéfica para toda

a economia da Cidade.

Destarte, favorável é o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento considera que o substitutivo em exame

trará repercussões positivas para a arrecadação, com redução da dívida ativa e incremento na

atividade econômica, permitindo, claramente, um aumento de receitas imediato.

.	 .
FINANÇAS E ORÇAMENTO'. SOBRE, 0,SUBSTITUTIVO N° 02_

r.-----
FINANÇAS E ORCAMENTd. SOBRE:OSOBSTITUTIVO N° 02_ AO PROJETO DE LEI

N° 372/2000N° 372/2000
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Desse modo, favorável é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSWUIÇÃO E JUSTIÇA
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SESSAO:125 a extra

DATA: 6.11.00 SEM

ROD.:01 FOLRAA	 TAQ.:beth

ORADOR:p.mellão,j.ed,wadih,anaq.,jooji,nelson

REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (Armando Mello Neto - PMDB) - Há número

legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os

nossos trabalhos.

Esta é a 125* Sessão Ordinária da 10* Legislatura,

convocada para hoje, 06 de dezembro de 2000.

Passemos à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellao Neto - PMDB) - Passemos

ao item 1.

1. PL 372/00, do Executivo. Institui o Programa de

Recuperação Fiscal - REFIS, no município de São Paulo. Fase da

discussão: 2a. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO PARA LEITURA.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Eduardo Martins

Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem)
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ROD.:21 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 125-SE

DATA: 06-12-00 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (Armando Melrelo Neto - PMDB) - Passemos à

proclamação do resultado: 33 Srs. Vereadores votaram "sim" e 21,

"não". Está aprovado o Substitutivo n.° 2, do Vereador Miguel

Colasuonno.

Passemos agora à votação da emenda de autoria do PSDB e do

Vereador Nelson Proença ao PL 372/00, que será lida.

-	 lido:
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DTAIWite

ROD.:22	 FOLHA:1	 TAQ.:Denise	 SESSÃO:125 SE

ORADOR:Pres	 DATA: 06-12	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (Armando Mello Neto - PMDB) - Votaram "sim"

21 Srs. Vereadores; "não" 31 Srs. Vereadores e 2 Srs. Vereadores se

abstiveram. Está rejeitada a emenda.

Por acordo de Lideranças vamos encerrar a presente sessão. A

pauta remanescente será apreciada na sessão extraordinária de amanhã.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

•
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À Leg.3
Senhora Chefe:

O Substitutivo de fls. 101-106 foi aprovado em 2 a discussão e
votação na 125' Sessão Extraordinária, de 06.12.00, rejeitada a emenda de fl.
114, estando em condições de ser enviado à sanção.

07.12.2000
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5..,; Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, pre

parar carta de lei e registro.

Em, 06.12.2000.
e.

ÂNGELA BORISIN ANDREON1
Chefe de SOÇA0 Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 06.12.2000.

JOSÉ CRISTINb SOUZA SANTOS

Asaistente ia Chefia Técnica

SEGUE j(.4-4, 	  juntado. ..)5	nesta data 	 	 	  documento .	 . . e papel para informação. rubricado . j .....

sob folha À 	 n	 h ap .ow.	 5a,	
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CiiM4RA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo,	 de dezembro de 2000.

OF:-.LEG3
OFICIO N.0449/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 06 de dezembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n°
372/2000, de autoria desse Executivo, que institui o Programa de Recuperação Fiscal —
REFIS, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da ópOittmidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMANIÇWMETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 06 DE DEZEMBRO 

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° do Processo. (PROJETO DE LEI N° 372/2000).

(Executivo). Institui o Programa de Recuperação Fiscal — REFIS, no Município de São

Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa de

Recuperação Fiscal — REFIS destinado a: I — promover a regularização de créditos do

Município, decorrentes de débitos de contribuintes, relativos a tributos municipais, em

razão de fatos geradores ocorridos até 30 de setembro de 2000, constituídos ou não,

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou

não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos; II —

possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município, especialmente

aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Parágrafo único — O REFIS será administrado pela Secretaria das Finanças, ouvida a

Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em

regulamento. Art. 2° - O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contribuinte, que

fará jus a regime especial de consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos

no Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes de

responsabilidade tributária, tendo por base a data da opção. § 1° - A opção poderá ser

formalizada até o dia 31 de janeiro de 2001. § 20 - O prazo tratado no parágrafo

anterior poderá ser prorrogado por decreto do Executivo, justificadas a oportunidade e

a conveniência do ato. Art. 3° - A consolidação dos débitos obedecerá aos seguintes

critérios: I — serão excluídos os juros de mora, incidentes até a data da opção; II — não

haverá aplicação de multa relativamente aos débitos tributários ainda não lançados,

declarados espontaneamente, por ocasião da opção; III — as multas referentes aos

débitos tributários já lançados serão reduzidas em 75% (setenta e cinco por cento); IV

— a atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos termos da lei aplicável. Art.

4° - A partir da data da consolidação, o débito tributário do contribuinte optante,

quando relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, será pago em

parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês, acrescido, tão-

só, de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo —
/

TJLP, correspondendo cada parcela a: 1 — 0,3% (três décimos DO cento) da receita



..

t
4.

2

: Folha n.' 442 0).1  do • oc.

I N.' cV"1i O funcionário	 . 	

CÂNIARA MUNICIPAL DE v U(2-- 4473440Animboocnits récnim

•

•

bruta mensal, auferida pelo contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do

pagamento da parcela, no Município de São Paulo, observado o piso de R$ 300,00

(trezentos reais), no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, segundo a

classificação do SIMPLES; II — 1% (um por cento) da receita bruta mensal, auferida

pelo contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no

Município de São Paulo, observado o piso de R$ 1.000,00 (um mil reais), para as

demais empresas. § 1° - Considera-se receita bruta o total dos valores percebidos pelos

estabelecimentos do contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da

prestação de serviço, sem qualquer dedução. § 2 0 - Só farão jus ao parcelamento

previsto neste artigo os contribuintes inscritos no Cadastro de Contribuintes

Mobiliários — CCM do Município de São Paulo. § 3° - O parcelamento previsto neste

artigo só poderá ser usufruído enquanto o contribuinte estiver estabelecido no

Município de São Paulo. Art. 5° - O contribuinte do ISS poderá, alternativamente,

proceder ao pagamento do débito, em até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas,

observados os juros e o piso estabelecidos no "caput" do artigo anterior. Art. 6° - No

mês em que o contribuinte do ISS não auferir receita, deverá recolher parcela de valor

correspondente a 1/120 (um cento e vinte avos) do débito incluído no REFIS sob pena

de exclusão do programa, nos termos do artigo 11. Art. 7° - Os débitos relativos aos

demais tributos poderão ser pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e

sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês, acrescidas tão-só de juros

correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP,

observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), por parcela. Art. 8° - A opção pelo

REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as condições

estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa

aos débitos tributários nele incluídos. Parágrafo único — A opção pelo REFIS sujeita,

ainda, o contribuinte: a) ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado; b)

ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento posterior a 30 de

setembro de 2000. Art. 9° - A opção dar-se-á mediante requerimento do contribuinte,

em formulário próprio, instituído pela Secretaria das Finanças. Art. 10 — O contribuinte

poderá incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento em andamento. Art. 11 — O

contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato do Secretário das Finanças, diante
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da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: I — inobservância de qualquer das

exigências estabelecidas nesta lei; II — constituição de crédito tributário, lançado de

oficio, correspondente a tributo abrangido pelo REFIS e não incluído na confissão a

que se refere o artigo 5° desta lei, salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias,

contados da constituição definitiva ou, quando impugnado o lançamento, da intimação

da decisão administrativa ou judicial, que o tornou definitivo; III — falência ou

extinção, pela liquidação da pessoa jurídica; IV — cisão da pessoa jurídica, exceto se a

sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio

permanecerem estabelecidas no Município de São Paulo e assumirem solidariamente

com a cindida as obrigações do REFIS; V — prática de qualquer ato ou procedimento

tendente a omitir informações, a diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;

VI — inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o que

primeiro ocorrer, relativamente a tributo abrangido pelo REFIS, inclusive aqueles

vencíveis após 30 de setembro de 2000. § 1° - A exclusão do contribuinte do REFIS

acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do débito tributário confessado e não

pago, aplicando-se sobre o montante devido, os acréscimos legais, previstos na

legislação municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores,

executando-se, automaticamente, as garantias eventualmente prestadas. § 2° - A

exclusão será precedida de consulta à Procuradoria Geral do Município, através do

Secretário dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, parecer orientando

quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão. Art. 12 — A inclusão no

REFIS fica condicionada, ainda, ao encerramento comprovado dos feitos, por

desistência, expressa e irrevogável das respectivas ações judiciais e das defesas e

recursos administrativos, a ser formulada pelo contribuinte, bem assim da renúncia do

direito, sobre os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou o pleito

administrativo. Parágrafo único — Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte

suportar as custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários de sucumbência, os

quais não excederão a 2% (dois por cento) do valor atribuído à causa, de acordo com

ato do Procurador Geral do Município e serão pagos em tantas parcelas mensais, iguais

e sucessivas, quantas forem aquelas correspondentes à opção a que se referem os

artigos 5°, 6° e 7°, desta lei observado o valor mínimo, por parcela, de R$ 50,00
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(cinqüenta reais). Art. 13 — As obrigações dos contribuintes decorrentes da opção pelo

REFIS, inclusive na hipótese do parcelamento referido no artigo 5°, não serão

consideradas para fins de determinação de índices econômicos para efeito de licitações

públicas no âmbito municipal. Art. 14 — O contribuinte poderá compensar, do

montante do débito consolidado, o valor de créditos líquidos e certos oriundos de

despesas correntes e de investimentos que possua contra o Município, permanecendo

no REFIS o saldo do débito que eventualmente remanescer. § 1° — Valores ilíquidos a

que, eventualmente, o contribuinte possa ter direito, decorrentes de atrasos de

pagamento, ainda que relacionados com os créditos referidos no "caput" não poderão

ser incluídos na compensação, sujeitando-se ao procedimento normal de cobrança. § 2°

— O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo apresentará

no requerimento de opção, além da declaração do valor dos débitos a parcelar, a

declaração do valor de seu crédito líquido, indicando a origem respectiva. § 3° — Salvo

as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a compensação será considerada tacitamente

homologada se a Fazenda Municipal não a impugnar no prazo de 60 (sessenta) dias do

protocolo da opção. Art. 15 — Os serviços caracterizados pela transferência do custo de

mão-de-obra do tomador para o prestador do serviço terceirizado, especificamente

aqueles indicados nos itens 14, 21, 57 e 83, da lista do artigo 1°, da Lei 10.423, de 29

de dezembro de 1987, terão como base de cálculo o preço do serviço, deduzidos os

valores dos salários pagos e conseqüentes encargos sociais, trabalhistas e benefícios

recolhidos e fornecidos aos empregados locados nas empresas tomadoras de serviços.

Parágrafo único — Ao contribuinte é facultado a opção pelo regime de estimativa do

preço do serviço no importe de 15% do valor da receita bruta. Art. 16 — As empresas

dos setores elencados no artigo 15 desta lei, domiciliadas em outro município, que

transferirem seu estabelecimento prestador para o Município de São Paulo, dentro de

90 (noventa) dias da data da vigência desta lei, cadastrando-se regularmente perante

esta municipalidade a fim de definir de maneira inquestionável o direito da

Municipalidade de São Paulo ao ISS devido pelos serviços prestados nesta

municipalidade, terão reconhecidos como válidos eficazes os pagamentos efetuados

nos municípios de origem, desde que devidamente comprovado o cumprimento das

obrigações tributárias com aqueles municípios através de certidão negativa de tributos
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municipais expedida pelos municípios de origem. § 1° - O reconhecimento da

regularidade dos pagamentos efetuados aos municípios de origem alcançam os

contribuintes instalados e devidamente cadastrados no Município de São Paulo, dentro

do prazo previsto no "caput", bem como no estabelecido pelo Decreto 39.017/00. § 2°

- O reconhecimento de que trata o parágrafo anterior limita-se aos não-contribuintes

que vierem a se instalar em São Paulo, bem como às empresas que tenham sido

inscritas como contribuintes do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza, de oficio

pela própria Municipalidade. § 3° - Presentes esses pressupostos, as empresas farão jus

aos beneficios do "caput", gozando do perdão do ISS referente ao período que

comprovadamente recolheram o imposto em outro Município. Art. 17 — Esta lei entrará

em vigor,a data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

Jp•st  CRISTINO ' Ará SANTOS Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a
Assistente Is Chefia Técnica

presente cOp2 fielmente de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,

ASSAT9  , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
A/Matute do Chefia Ticrdoil

São Paulo, 06 de dezerribro de 2000. Chefe da Seção Técnik e Preparo e Registro de

Documentos Legislativos, 	 . 	 • 	 Diretora

	

ANGELA BO	 ANDRËÓNI	 S, IA MAMA VERZGLLA

do Departamento dos Se 	 . • !:	 ; t , . n •	 ara dr • játinItegrfrankeento

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins. 	 •
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2000.

Institui o Programa de
Recuperação Fiscal — REFIS, no
Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 06 de dezembro de 2000,411 	 decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa de
Recuperação Fiscal — REFIS destinado a:

I — promover a regularização de créditos do Município, decorrentes
de débitos de contribuintes, relativos a tributos municipais, em razão de fatos
geradores ocorridos até 30 de setembro de 2000, constituídos ou não, inscritos ou não
em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive
os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos;

II —possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município,
especialmente aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa
do Brasil.

Parágrafo único — O REFIS será administrado pela Secretaria das
Finanças, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e
observado o disposto em regulamento.

Art. 2° - O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contribuinte,
que fará jus a regime especial de consolidação dos débitos de tributos municipais
incluídos no Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes
de responsabilidade tributária, tendo por base a data da opção.

§ 1° - A opção poderá ser formalizada até o dia 31 de janeiro de
2001.

§ 2° - O prazo tratado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado
por decreto do Executivo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato.

Art. 3° - A consolidação dos débitos obedecerá aos seguintes
critérios:

1— serão excluídos os juros de mora, incidentes até a data da opção;
II — não haverá aplicação de multa relativamente aos débitos

tributários ainda não lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da opção;
III — as multas referentes aos débitos tributários já lançados serão

reduzidas em 75% (setenta e cinco por cento);
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IV — a atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos termos
da lei aplicável.

Art. 40 - A partir da data da consolidação, o débito tributário do
contribuinte optante, quando relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
— ISS, será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada
mês, acrescido, tão-só, de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de
Longo Prazo — TJLP, correspondendo cada parcela a:

I — 0,3% (três décimos por cento) da receita bruta mensal, auferida
pelo contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no
Município de São Paulo, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), no caso de
microempresas e empresas de pequeno porte, segundo a classificação do SIMPLES;

II — 1% (um por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo
contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no
Município de São Paulo, observado o piso de R$ 1.000,00 (um mil reais), para as
demais empresas.

§ 1° - Considera-se receita bruta o total dos valores percebidos pelos
estabelecimentos do contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da
prestação de serviço, sem qualquer dedução.

§ 2° - Só farão jus ao parcelamento previsto neste artigo os
contribuintes inscritos no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM do Município
de São Paulo.

§ 30 - O parcelamento previsto neste artigo só poderá ser usufruído
enquanto o contribuinte estiver estabelecido no Município de São Paulo.

Art. 50 - O contribuinte do ISS poderá, alternativamente, proceder ao
pagamento do débito, em até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas, observados os
juros e o piso estabelecidos no "caput" do artigo anterior.

Art. 6° - No mês em que o contribuinte do ISS não auferir receita,
deverá recolher parcela de valor correspondente a 1/120 (um cento e vinte avos) do
débito incluído no REFIS sob pena de exclusão do programa, nos termos do artigo 11.

Art. 70 - Os débitos relativos aos demais tributos poderão ser pagos
em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último
dia útil de cada mês, acrescidas tão-só de juros correspondentes à variação mensal da
Taxa de Juros de Longo Prazo — TJLP, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos
reais), por parcela.

Art. 8° - A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena
e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão
irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos.

Parágrafo único — A opção pelo REFIS sujeita, ainda, o contribuinte:
a) ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
b) ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento

posterior a 30 de setembro de 2000.

/pi%/2
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Art. 90 - A opção dar-se-á mediante requerimento do contribuinte, em
formulário próprio, instituído pela Secretaria das Finanças.

Art. 10 — O contribuinte poderá incluir no REFIS eventuais saldos de
parcelamento em andamento.

Art. 11 — O contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato do
Secretário das Finanças, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

1— inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;
II — constituição de crédito tributário, lançado de ofício,

correspondente a tributo abrangido pelo REFIS e não incluído na confissão a que se
refere o artigo 5° desta lei, salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da
constituição definitiva ou, quando impugnado o lançamento, da intimação da decisão
administrativa ou judicial, que o tornou definitivo;

III — falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;
IV — cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da

cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidas no
Município de São Paulo e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do
REFIS;

V — prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir
informações, a diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;

VI — inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis)
meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a tributo abrangido pelo
REFIS, inclusive aqueles vencíveis após 30 de setembro de 2000.

§ 1° - A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata
exigibilidade da totalidade do débito tributário confessado e não pago, aplicando-se
sobre o montante devido, os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à
época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se, automaticamente,
as garantias eventualmente prestadas.

§ 2° - Á exclusão será precedida de consulta à Procuradoria Geral do
Município, através do Secretário dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco)
dias, parecer orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão.

Art. 12 — A inclusão no REFIS fica condicionada, ainda, ao
encerramento comprovado dos feitos, por desistência, expressa e irrevogável das
respectivas ações judiciais e das defesas e recursos administrativos, a ser formulada
pelo contribuinte, bem assim da renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que
se funda a ação judicial ou o pleito administrativo.

Parágrafo único — Na desistência de ação judicial, deverá o
contribuinte suportar as custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários de
sucumbência, os quais não excederão a 2% (dois por cento) do valor atribuído à causa,
de acordo com ato do Procurador Geral do Município e serão pagos em tantas parcelas
mensais, iguais e sucessivas, quantas forem aquelas correspondentes à opção a que se
referem os artigos 5°, 6° e 7°, desta lei observado o valor mínimo, por parcela, de R$
50,00 (cinqüenta reais).

3
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Art. 13 — As obrigações dos contribuintes decorrentes da opção pelo
REFIS, inclusive na hipótese do parcelamento referido no artigo 5°, não serão
consideradas para fins de determinação de índices econômicos para efeito de licitações
públicas no âmbito municipal.

Art. 14 — O contribuinte poderá compensar, do montante do débito
consolidado, o valor de créditos líquidos e certos oriundos de despesas correntes e de
investimentos que possua contra o Município, permanecendo no REFIS o saldo do
débito que eventualmente remanescer.

§ 1° — Valores ilíquidos a que, eventualmente, o contribuinte possa
ter direito, decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados com os
créditos referidos no "caput" não poderão ser incluídos na compensação, sujeitando-se
ao procedimento normal de cobrança.

§ 2° — O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista
neste artigo apresentará no requerimento de opção, além da declaração do valor dos
débitos a parcelar, a declaração do valor de seu crédito líquido, indicando a origem
respectiva.

§ 3° — Salvo as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a
compensação será considerada tacitamente homologada se a Fazenda Municipal não a
impugnar no prazo de 60 (sessenta) dias do protocolo da opção.

Art. 15 — Os serviços caracterizados pela transferência do custo de
mão-de-obra do tomador para o prestador do serviço terceirizado, especificamente
aqueles indicados nos itens 14, 21, 57 e 83, da lista do artigo 1°, da Lei 10.423, de 29
de dezembro de 1987, terão como base de cálculo o preço do serviço, deduzidos os
valores dos salários pagos e conseqüentes encargos sociais, trabalhistas e benefícios
recolhidos e fornecidos aos empregados locados nas empresas tomadoras de serviços.

Parágrafo único — Ao contribuinte é facultado a opção pelo regime de
estimativa do preço do serviço no importe de 15% do valor da receita bruta.

Art. 16 — As empresas dos setores elencados no artigo 15 desta lei,
domiciliadas em outro município, que transferirem seu estabelecimento prestador para
o Município de São Paulo, dentro de 90 (noventa) dias da data da vigência desta lei,
cadastrando-se regularmente perante esta municipalidade a fim de definir de maneira
inquestionável o direito da Municipalidade de São Paulo ao ISS devido pelos serviços
prestados nesta municipalidade, terão reconhecidos como válidos eficazes os
pagamentos efetuados nos municípios de origem, desde que devidamente comprovado
o cumprimento das obrigações tributárias com aqueles municípios através de certidão
negativa de tributos municipais expedida pelos municípios de origem.

§ 1° - O reconhecimento da regularidade dos pagamentos efetuados
aos municípios de origem alcançam os contribuintes instalados e devidamente
cadastrados no Município de São Paulo, dentro do prazo previsto no "caput", bem
como no estabelecido pelo Decreto 39.017/00.

§ 2° - O reconhecimento de que trata o parágrafo anterior limita-se
aos não-contribuintes que vierem a se instalar em São Paulo, bem como às empresas
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que tenham sido inscritas como contribuintes do Imposto sobre Serviço de Qualquer
Natureza, de oficio pela própria Municipalidade.

§ 3 0 - Presentes esses pressupostos, as empresas farão jus aos
benefícios do "caput", gozando do perdão do ISS referente ao período que
comprovadamente recolheram o imposto em outro Município.

Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de dezembro de 2000.

O Presidente,

CM(1,11_40,(9)
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São Paulo, 06 de dezembro de 2000.

Recebi oficio Leg. 3 n° 0449/2000, de

06-12-2000, encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 372/2000, de autoria do Executivo.

RECEBI EM:
c;' . I 4,2, prO

MARLENE GimtES GIRALDES
ATL
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1
j. El N°13.092, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2000

Projeto de Lei n°372/2000, do Executivo)

1 
Institui o Programa de Recuperação
Fiscal - REFIS, no Município de São
Paulo, e dá outras providéncias.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de de-
zembro de 2000, decretou e eu promulgo a seguinte lei: •
Art. I° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Pro-
grama de Recuperação Fiscal - REFIS, destinado a:
I - promover a regularização de créditos do Município, decor-
rentes de débitos de contribuintes, relativos a tributos munici-
pais, em razão de fatos geradores ocorridos até 30 de se-
tembro de 2000, constituídos ou não, inscritos ou não em dí-
vida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa
ou não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de
valores retidos;
II - possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Mu-
nicípio, especialmente aquelas referidas no artigo 179 da
Constituição da República Federativa do Brasil.
Parágrafo único - O REFIS será administrado pela Secretaria
das Finanças, ouvida a Procuradoria Geral do Município,
sempre que necessário, e observado o disposto em regulamento.
Art. 2° - O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contri-
buinte, que fará jus a regime especial de consolidação dos de-

' bitos de tributos municipais incluídos no Programa, sejam os
decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes de res-
ponsabilidade tributária, tendo por base a data da opção.
§ 1°- A opção poderá ser formalizada até o dia 31 de janeiro
de 2001.
§ 2° - O prazo tratado no parágrafo anterior poderá ser prorro-
gado por decreto do Executivo, justificadas a oportunidade e a
conveniência do ato.
Art. 30 - A consolidação dos débitos obedecerá aos seguintes
critérios:
1- serão excluídos os juros de mora, incidentes até a data da opção;
II - não haverá aplicação de multa relativamente aos débitos

, tributários ainda não lançados, declarados espontaneamente,
por ocasião da opção;
III - as multas referentes aos débitos tributários já lançados
serão reduzidas em 75% (setenta e cinco por cento);
IV - a atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos
termos da lei aplicável.

• Art. 40 - A partir da data da consolidação, o débito tributário
do contribuinte optante, quando relativo ao Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza - ISS, será pago em parcelas men-
sais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês,
acrescido, tão-só, de juros correspondentes à variação mensal
da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, correspondendo
cada parcelas:
I - 0,3% (três décimos por cento) da receita bruta mensal, aufe-
rida pelo contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do
pagamento da parcela, no Município de São Paulo, observado

• o piso de Rã 300,00 (trezentos reais), no caso de microem-

presas 'e empresas de pequeno porte, segundo a classificação

do SIMPLES;
II - 1% (um por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo
contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do pagamento
da parcela, no Município de São Paulo, observado o piso de
RS 1.000,00 (um mil reais), para as demais empresas.
§ 1° - Considera-se receita bruta o total dos valores perce-
bidos pelos estabelecimentos do contribuinte no Município de
São Paulo, provenientes da prestação de serviço, sem qual-
quer dedução.	 -	 —

§ 20 - Só farão jus ao parcelamento previsto neste artigo os
contribuintes inscritos no Cadastro de Contribuintes Mobiliá-

rios - CCM do Município de São Paulo.
§ 3° - O parcelamento previsto neste artigo só poderá ser usu-
fruído enquanto o contribuinte estiver estabelecido no Muni-
cípio de São Paulo.
Art. 5° - O contribuinte do ISS poderá, alternativamente, pro-
ceder ao pagamento do débito, em até 120 parcelas mensais,
iguais e sucessivas, observados os juros e o piso estabelecidos

d2-4gUi—itt°1 tu.s.s "°--

ceita, deverá recolher parcela de valor correspondente a 11120
(um cento e vinte avos), do débito incluído no REFIS, sob
pena de exclusão do programa, nos termos do artigo II.
Art. 7° - Os débitos relativos aos demais tributos poderão ser
pagos em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e su-
cessivas, vencíveis no último dia útil de cada mês, acrescidas,
tão-só de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de I
Juros de Longo Prazo - TJLP, observado o piso de RS 300,00
(trezentos reais), por parcela.
Art. 8° - A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação
plena e irretratável de todas as condições estabelecidos nesta
lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida re-
lativa aos débitos tributários nele incluídos.
Parágrafo único -'A opção pelo REFIS sujeita, ainda, o con-
tribuinte:
a) ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
b) ao pagamento regular dos tributos municipais, com venci-
mento posterior a 30 de setembro de 2.000.
Art. 90 - A opção dar-se-á mediante requerimento do con-
tribuinte, em formulário próprio, instituído pela Secretaria
das Finanças.
Art. 10 - O contribuinte poderá incluir no REFIS eventuais
saldos de parcelamento em andamento.
Art. II - O contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato
do Secretário das Finanças, diante da ocorrência de . uma das
seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas
nesta lei;
II - constituição de crédito tributário, lançado de oficio, corres-
pondente a tributo abrangido pelo REFIS e não incluído na s
confissão a que se refere o artigo 5° desta lei, salvo se integral-
mente pago em 30 (trinta) dias, contados da constituição defi-
nitiva ou, quando impugnado o lançamento, da intimação da,
decisão administrativa ou judicial, que o tomou definitivo;
III - falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;
IV - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova
oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do património!
permanecerem estabelecidas no Município de São Paulo e assu-t
mirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS;
V - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a,
omitir informações, a diminuir ou a subtrair receita do contri-
buinte optante;
VI - inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis)
meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a tri-
buto abrangido pelo REFIS, inclusive aqueles vencíveis após
30 de setembro de 2000.
§ I° - A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a ime-
diata exigibilidade da totalidade do débito tributário confes-
sado e não pago, aplicando-se sobre o montante devido, os'
acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à época
da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se,
automaticamente, as garantias eventualmente prestadas.
§ 2° - A exclusão será precedida de consulta à Procuradoria,
Geral do Município, através do Secretário dos Negócios !uri-,
dicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, parecer orientando
quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão.
Art. 12 - A inclusão no REFIS fica condicionada, ainda, ao mi
cerramento comprovado dos feitos, por desistência, expressa e
irrevogável das respectivas ações judiciais e das defesas e re-
cursos administrativos, a ser formulada pelo contribuinte, bem
assim da renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que
se funda a ação judicial ou o pleito administrativo.
Parágrafo único - Na desistência de ação judicial, deverá
contribuinte suportar as custas judiciais e, se cabíveis, tombe
os honorários de sucumbência, os quais não excederão a 2°
(dois por cento) do valor atnbuido à causa, de acordo com at
do Procurador Geral do Municipio e serão pagos em tanta
parcelas mensais, iguais e sucessivas, quantas forem aquela,
correspondentes à opção a que se referem os artigos 5 0, 6° e 7°,
desta lei observado o valor mínimo, por parcela, de Rã 50,00
(cinqüenta reais).
Art. 13 - As obrigações dos contribuintes decorrentes da opção
pelo R.EFIS, inclusive na hipótese do parcelamento referido no

artigo 50, não serão consideradas para fins de determinação de
índices económicos para efeito de licitações públicas no âm-

„bit°	 — -
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Art. 14 - O contribuinte poderá compensar, do montante do
débito consolidado, o valor de créditos líquidos e certos
oriundos de despesas correntes e de investimentos que possua
contra o Município, permanecendo no REFIS o saldo do dé-
bito que eventualmente remanescer.

empregados locados nas empresas tomadoras de serviços.
Parágrafo único - Ao contribuinte é facultado a opção pelo re-
gime de estimativa do preço do serviço no importe de 15% do
valor da receita bruta.
Art. 16 - As empresas dos setores elencados no artigo 15 desta
lei, domiciliadas em outro município, que transferirem seu es-

'tabeleamento prestador para o Município de São Paulo, dentro
de 90 (noventa) dias da data da vigência desta lei, cadastrando-
se regularmente perante esta municipalidade a fim de definir
de maneira inquestionável o direito da Municipalidade de São
Paulo ao ISS devido pelos serviços pr
estados nesta municipalidade, terão reconhecidos como vá-
lidos eficazes os pagamentos efetuados nos municípios de
origem, desde que devidamente comprovado o cumprimento
das obrigações tributárias com aqueles municípios através de
certidão negativa de tributos municipais expedida pelos muni-
cípios de origem.
§ I° - O reconhecimento da regulandade dos pagamentos efe-
tuados aos municípios de origem alcançam os contribuintes
instalados e devidamente cadastrados no Município de São
Paulo, dentro do prazo previsto rio "caput", bem como no esta-
belecido pelo Decreto n°39.017/00.
§ 2° - O reconhecimento de que trata o parágrafo anterior li-
mita-se aos não-contribuintes que vierem a se instalar em São
Paulo, bem como às empresas que tenham sido inscritas como
contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza, de oficio pela própria Municipalidade.
§ 30. Presentes esses pressupostos, as empresas farão jus aos
beneficia do "caput", gozando do perdão do ISS referente ao
período que comprovadamente recolheram o imposto em
outro Município.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 7 de
dezembro de 2000, 4470 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de de-
zembro de 2000
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal

1-.111n..111.1/.

Art. 6° - No mês em que o contribuinte do ISS não auferi; re-
.	 .	 .	 .	 .	 .	 .

§ 1 0 - Valores ilíquidos a que, eventualmente, o contribuinte
possa ter direito, decorrentes de atrasos de pagamento, ainda
que relacionados com os créditos referidos no "caput” não po-
derão ser incluídos na compensação, sujeitando-se ao procedi-
mento normal de cobrança.
§ 2° - O contribuinte que pretender utilizar a compensação pre-
vista neste artigo apresentará no requerimento de opção, além
da declaração do valor dos débitos a parcelar, a declaração do
valor de seu crédito líquido, indicando a origem respectiva.
§ 3°- Salvo as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a com-

i pensação será considerada tacitamente homologada se a Fa-
zenda Municipal não a impugnar rio prazo de 60 (sessenta)

' dias do protocolo da opção.
Art. 15 - Os serviços caracterizados pela transferência do custo
de mão-de-obra do tomador para o prestador do serviço tercei-
rizado, especificamente aqueles indicados nos itens 14, 21, 57

1 e 83, da lista do artigo I°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro
de 1987, terão como base de cálculo o preço do serviço, dedo-

, zidos os valores dos salários pagos e conseqüentes encargos
sociais, trabalhistas e beneficios recolhidos e fornecidos aos
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Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

Em, 08.12.2000
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